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Resumo 

Este relatório resulta do trabalho desenvolvido no decorrer do estágio curricular, 

que decorreu durante nove meses, entre setembro de 2022 e maio de 2023, no programa 

CLDS 4G Abrantes, sediado no Centro de Recuperação e Integração de Abrantes. O 

estágio foi realizado no âmbito do 2ºano de Mestrado em Educação Social, 

Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, da Faculdade de Psicologia e de Ciências da 

Educação da Universidade de Coimbra. 

O CRIA é uma instituição de solidariedade social que desempenha um 

papel fundamental na comunidade ao nível da educação, formação, recuperação, apoio e 

integração social de pessoas portadoras de incapacidades ou deficiência.  

Os CLDS são um instrumento de política pública e a sua intervenção desenvolve-

se, particularmente, em territórios vulneráveis ou afetados por calamidades, tendo em vista 

a promoção do desenvolvimento local e de dinâmicas participativas. 

O presente relatório retrata as diversas temáticas que fundamentam as atividades e 

o trabalho que desenvolvemos ao longo do nosso estágio curricular. 

Na primeira parte do relatório, apresentamos a caracterização geográfica e do 

território, em seguida a caracterização da instituição que nos acolheu e por último o 

programa onde desenvolvemos o nosso estágio. 

Na segunda parte fazemos uma abordagem sobre as temáticas: políticas públicas 

como instrumento para a inclusão social e para o desenvolvimento local; financiamento de 

programas; contratos locais de desenvolvimento social; intervenção social e comunitária; 

intervenção com famílias, crianças e jovens, redução de fatores de risco e envelhecimento 

ativo; práticas intergeracionais e o papel do/a educador/a social. 

Em seguida, descrevemos as atividades que fomos desenvolvendo ao longo do 

estágio. E a última parte que compõem o relatório diz respeito à avaliação do nosso 

estágio, com duas componentes: auto e hetero avaliação. 

Este percurso permitiu-nos adquirir diversos conhecimentos e competências 

enquanto profissionais da área da Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais 

ao termos contacto com uma diversidade de públicos. O que nos permitiu adquirir uma 

visão integrada da comunidade e do seu funcionamento. 

 

Palavras-chave: Programa CLDS; Políticas Públicas; Intervenção Social e Comunitária; 

Desenvolvimento Local; Educador/a Social. 
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Abstract 

This report results from the work developed during the curricular internship, which 

took place for nine months, between September 2022 and May 2023, in the CLDS 4G 

Abrantes program, based at the Centro de Recuperação e Integração de Abrantes. The 

internship was carried out within the scope of the 2nd year of the Master in Social 

Education, Development and Local Dynamics, of the Faculty of Psychology and 

Educational Sciences of the University of Coimbra. 

CRIA is a social solidarity institution that plays a key role in the community in 

terms of education, training, recovery, support, and social integration for people with 

disabilities or disabilities.  

CLDS are a public policy instrument and their intervention is developed, 

particularly, in vulnerable territories or affected by calamities, with a view to promoting 

local development and participatory dynamics. 

This report portrays the various themes that underlie the activities and work we 

have developed throughout our curricular internship. 

In the first part of the report, we present the geographical and territorial 

characterization, then the characterization of the institution that welcomed us and finally 

the program where we developed our internship. 

In the second part we approach the themes: public policies as an instrument for 

social inclusion and local development; financing of programs; CLDS; social and 

community intervention; intervention with families, children and young people, reduction 

of risk factors and active aging; intergenerational practices and the role of the social 

educator. 

Then, we describe the activities that we were developing throughout the internship. 

And the last part of the report concerns the evaluation of our internship, with two 

components: self and hetero evaluation. 

This path allowed us to acquire diverse knowledge and skills as professionals in the 

area of Social Education, Development and Local Dynamics by having contact with a 

diversity of communities. This allowed us to acquire an integrated view of the community 

and its functioning. 

 

Keywords: CLDS Programme; Public Policies; Social and Community Intervention; 

Local Development; Social Educator. 

https://www.linguee.pt/ingles-portugues/traducao/social+intervention.html
https://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/local.html
https://www.linguee.com.br/ingles-portugues/traducao/development.html
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Formulário de Abreviaturas 

CACI – Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão 

CAFAP - Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental 

CLAS – Conselho Local de Ação Social  

CLDS 4G – Contrato Local de Desenvolvimento Social – 4.ª Geração 

CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

CRIA – Centro de Recuperação e Integração de Abrantes 

DC – Desenvolvimento Comunitário 

DL – Desenvolvimento Local 

ECLP – Entidade Coordenadora Local de Parceria  

ELEA – Entidade Local Executora das Ações 

ELI – Equipa Local de Intervenção Precoce 

GNR – Guarda Nacional Republicana 

IPSS – Instituição Particular de Solidariedade Social 

OMS – Organização Mundial de Saúde  

ONG – Organização Não Governamental 

ONLCP – Observatório Nacional da Luta Contra a Pobreza 

PO ISE – Programa Operacional Inclusão Social e Emprego 

POAPMC – Programa Operacional de Apoio Às Pessoas Mais Carenciadas 

REIVA – Rede Especializada de Intervenção na Violência de Abrantes 

RSI – Rendimento Social de Inserção 

SNIPI – Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

SPCPC - Secção de Prevenção Criminal e Policiamento Comunitário 
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Introdução  

O presente relatório refere-se ao estágio curricular, inserido no plano de estudos do 

2º ano do Mestrado em Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, da 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, da Universidade de Coimbra, o qual 

foi realizado sob orientação da Professora Doutora Cristina Maria Coimbra Vieira. 

O nosso estágio realizou-se no programa CLDS 4G Abrantes que tem como 

entidade coordenadora local de parceria o CRIA, no período de setembro de 2022 a maio 

de 2023. 

As motivações que nos levaram a escolher o programa CLDS para realizar o 

estágio prendem-se com a conhecida intervenção que este tem junto da comunidade. A 

diversidade de campos de intervenção e os objetivos que o orientam (desafiar, colaborar, 

empreender e inovar) despertaram de imediato o nosso interesse e vontade de integrar o 

programa.  

Como referimos, as áreas de intervenção do CLDS são diversificadas. Crianças, 

jovens, famílias e idosos foram os públicos com os quais trabalhamos ao longo do nosso 

estágio. A diversidade de públicos com os quais intervimos representou um desafio 

complexo, o conhecimento de múltiplas temáticas e problemáticas, mas foi ultrapassado. 

Para representar tudo aquilo que desenvolvemos e aprendemos ao longo do estágio, 

escolhemos como título do relatório “INTER+AÇÃO: A intervenção do/a profissional em 

educação social no programa CLDS 4G”, pois a atuação do/a educador/a social no 

território deve constituir-se numa ação permanente, representada por interações entre o/a 

profissional e o meio; o/a profissional e a comunidade; o/a profissional e a pessoa. A 

palavra inter representa também a intergeracionalidade, a intervenção e a forma de 

interagir. 

Este relatório encontra-se dividido em quatro capítulos: Capítulo I, que se refere ao 

Enquadramento Institucional, onde apresentamos uma breve contextualização geográfica e 

caraterizamos a entidade que nos acolheu; Capítulo II, que diz respeito ao Enquadramento 

Teórico, onde abordamos as temáticas que orientaram o nosso estágio; o Capítulo III, onde 

descrevemos as atividades que desenvolvemos ao longo do estágio curricular e os objetivos 

que lhes estiveram subjacentes; no Capítulo IV fazemos a hetero e auto avaliação do 

estágio curricular, terminando com um reflexão sobre o nosso percurso. 

Os objetivos gerais e específicos que delineamos para orientar o nosso estágio 

foram os seguintes: o primeiro objetivo que definimos foi a integração na equipa do CLDS 
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4G; o segundo objetivo delineado prendeu-se com desenvolver novas competências 

profissionais enquanto profissional de educação social e aplicar os conhecimentos 

adquiridos ao longo do percurso académico; o terceiro objetivo definido prende-se com a 

dinamização de atividades relacionadas com o eixo 2 do CLDS – Intervenção familiar e 

parental, preventiva da pobreza infantil; o quarto objetivo está relacionado com a 

dinamização de atividades no âmbito do eixo 3 que tem como temáticas a intervenção 

social e comunitária, a redução de fatores de risco, o envelhecimento ativo e as práticas 

intergeracionais. Como último objetivo geral, definimos a promoção da visibilidade do 

CLDS 4G Abrantes através da gestão de conteúdo e redes sociais. 

O estágio proporcionou-nos diversas experiências que nos permitiram crescer 

enquanto profissional da área da Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais, 

revelando-se como essencial ao nosso crescimento profissional, preparando-nos para 

detetar problemáticas e fragilidades inerentes à sociedade moderna. Através da aquisição 

de ferramentas e técnicas de intervenção, somos agora mais capazes de exercer a nossa 

ação em diversos domínios profissionais. 
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CAPÍTULO I 

Enquadramento Institucional 
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Introdução  

Ao longo do primeiro ano do 2ºciclo de estudos adquirimos conhecimentos numa 

diversidade de áreas de estudo e durante a nossa formação existem temas que vão 

despertando os nossos interesses. No último ano do Mestrado, pretende-se que os/as 

alunos/as concretizem uma dissertação através do desenvolvimento de uma investigação ou 

um estágio curricular, e é neste momento que podemos decidir, mediante os temas que 

mais nos interessaram, o que pretendemos fazer. 

Neste sentido, escolhemos a opção de realizar um estágio curricular, uma vez que a 

nossa intenção é desenvolver novos conhecimentos e aplicar os conhecimentos e 

competências adquiridas num meio prático, que nos permita perspetivar um percurso 

profissional. 

Para concretizarmos esta decisão foi necessário eleger a entidade onde iríamos 

desenvolver o estágio. Primeiramente, fizemos um levantamento de instituições com as 

quais nos identificávamos, mas rapidamente elegemos o CRIA, uma Associação Sem Fins 

Lucrativos que tem como objetivo a Educação, Formação e Reabilitação de Cidadãos com 

Incapacidades. Dado que o programa (CLDS 4G) onde ambicionamos desenvolver o nosso 

estágio está sediado no CRIA, esta seria uma instituição do nosso agrado. 

O estágio foi realizado entre setembro de 2022 e maio de 2023.  

Este capítulo destina-se à apresentação da entidade na qual desenvolvemos o nosso 

estágio, de modo a darmos a conhecer a sua caracterização, história, intervenção na 

comunidade e respostas sociais. 

1. Caraterização Geográfica e do Território 

O concelho de Abrantes, segundo os dados disponibilizados pela Câmara 

Municipal de Abrantes, possuí uma área de 713,46 km2 e situa-se na região Centro (NUT 

II) e integra o Médio Tejo (NUT III). 

A cidade de Abrantes foi elevada à categoria de cidade em 1916, a nível territorial 

é:  

limitado a norte pelo concelho do Sardoal e pelo concelho de Vila de Rei, (…) a 

oeste pelos concelhos de Tomar, V. N. da Barquinha e Constância, a este pelo 

concelho de Gavião do distrito de Portalegre, a sudoeste pelo concelho 

de Chamusca e a sudeste pelo concelho de Ponte de Sor, Portalegre (Porto Editora, 

2023). 

https://www.infopedia.pt/$sardoal?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$vila-de-rei?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$tomar?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$constancia?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$gaviao?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$portalegre?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$chamusca?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$ponte-de-sor?intlink=true
https://www.infopedia.pt/$portalegre?intlink=true
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A cidade de Abrantes é a sede do município, composto pelas freguesias de 

Bemposta, Carvalhal, Fontes, Martinchel, Mouriscas, Pego, Rio de Moinhos, Tramagal, 

São Vicente, União de Freguesias de São João e Alferrarede, Aldeia do Mato e Souto, São 

Facundo e Vale das Mós, União de Freguesias de São Miguel do Rio Torto e Rossio ao Sul 

do Tejo e Alvega e, por fim Concavada. 

De acordo com os censos 2021, dados disponibilizados pela FFMS (Fundação 

Francisco Manuel dos Santos), o concelho de Abrantes ocupa o 3º lugar dentro do ranking 

dos concelhos com maior população do Médio Tejo, apresentando uma tendência 

decrescente. O concelho de Abrantes conta com uma população de 34.361 habitantes, 

constituída por 17.896 mulheres e 16.467 homens.  

A densidade populacional é de 48.1 hab./km², tratando-se assim de um território de 

baixa densidade populacional (Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2021).  

Como é referido no Diagnóstico Social de Abrantes (2016), os valores negativos 

que se têm vindo a registar, quer no saldo natural, quer no saldo migratório, são os 

principais responsáveis pelo decréscimo demográfico no concelho. Consequentemente, a 

taxa de crescimento efetivo, regista valores negativos, pois a taxa de natalidade é inferior à 

taxa de mortalidade e o concelho não se revela atrativo para fluxos migratórios, registando 

valores negativos em 2010.  

A maioria dos imigrantes presentes no concelho tem como país de origem o Brasil, 

Roménia e a Ucrânia, apesar desta população não apresentar uma relevância no concelho, é 

importante conhecê-la, pois é a que apresenta uma maior probabilidade de mostrar 

vulnerabilidades a nível social (Diagnóstico Social de Abrantes, 2016).  

O índice de envelhecimento do concelho de Abrantes (305) é significativamente 

superior ao valor do país (182,7) e à região do Médio Tejo (254,3), devido ao aumento da 

esperança média de vida, que inevitavelmente se reflete neste parâmetro (Fundação 

Francisco Manuel dos Santos, 2021). As três principais causas deste envelhecimento 

demográfico são: aumento da esperança média de vida (o número de mulheres idosas é 

superior ao número de homens idosos); redução da natalidade; e migração para grandes 

cidades ou países estrangeiros dos jovens e jovens adultos (Diagnóstico Social de 

Abrantes, 2016).  

Neste sentido, em termos sociais, enfrenta-se uma diversidade de desafios: 

respostas para a população sénior proporcionando o seu envelhecimento ativo, diminuindo 

a solidão e o isolamento; respostas que permitam fixar população no concelho ao nível da 

educação e empregabilidade, mas também em zonas mais isoladas; promoção de práticas 
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interventivas e inclusivas para pessoas em situação vulnerável, como por exemplo pessoas 

com deficiência (Diagnóstico Social de Abrantes, 2016). 

2. Caracterização da Instituição1 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: https://cria.com.pt/ 

O Centro de Recuperação e Integração de Abrantes (CRIA), é uma Instituição 

Particular de Solidariedade Social (IPSS), situada em Alferrarede, concelho de Abrantes. 

Atualmente, a Direção do Centro de Recuperação e Integração de Abrantes é representada 

por Vítor Manuel Piedade Moura.  

Em 1976, a coordenadora da Ação Social, à época, Dra. Maria de Lourdes Goucha 

Jorge, estabelece os primeiros contactos com o Presidente da Câmara Municipal de 

Abrantes, Eng. José dos Santos de Jesus, de modo a construir-se uma resposta adequada às 

necessidades identificadas. 

Em outubro de 1976, realizou-se uma reunião alargada que deu origem à Comissão 

Instaladora da Associação, sendo esta constituída pelo Presidente da Câmara (Eng. José 

dos Santos de Jesus), dois professores, três pais, dois elementos da população, um médico 

e duas técnicas de serviço social. Em seguida foi definida a designação da Associação: 

CRIA – Centro de Recuperação Infantil de Abrantes. 

O Centro de Recuperação Infantil de Abrantes existiu enquanto Associação Sem 

Fins Lucrativos e de duração indeterminada, de forma oficial, legal e jurídica desde o dia 

23 de março de 1977, quando foram elaborados os seus estatutos e feita a escritura notarial. 

Historicamente, o CRIA foi sofrendo algumas alterações até chegar à forma 

jurídica e às instalações que tem hoje. Em maio de 1977, o CRIA instalou-se numa casa, 

 

1 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: http://cria.com.pt/index.php/historia/. Acedido a 23 de 

novembro de 2022.  

Figura 1  

Logótipo do CRIA 

https://cria/
http://cria.com.pt/index.php/historia/
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em Rio de Moinhos, cedida por D. Palmira Vieira Ferreira, mas rapidamente a casa passou 

a ser pequena para dar resposta a tantos utentes e foi, então, que a Câmara Municipal de 

Abrantes cedeu um espaço no Convento de S. Domingos para a escolaridade e pré-

profissionalização e a Santa Casa da Misericórdia de Abrantes cedeu um espaço que 

permitiu a realização do primeiro curso de formação profissional. 

Os espaços continuavam a ser insuficientes e o CRIA mudou-se para uma casa 

cedida pelo Eng. José Manuel Bioucas, onde funcionavam os serviços administrativos, 

uma parte da formação profissional, alguns serviços auxiliares e o CAO (Centro de 

Atividades Ocupacionais), enquanto em Alferrarede funcionava uma parte da escolaridade 

e da pré-profissionalização. 

A certa altura, o CRIA estava a funcionar em cinco espaços diferentes, dispersos 

por diversos locais e crescia a necessidade de construir um espaço próprio no qual se 

pudesse instalar definitivamente, com condições adequadas. 

No final do ano letivo de 1979/1978 chegou ao fim o mandato da Comissão 

instaladora, sendo eleitos os primeiros Órgãos Sociais da Associação, nomeadamente a 

Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

Em 1984, o CRIA efetua a escritura do terreno no qual viriam a ser construídas as 

futuras instalações definitivas, após a concretização deste grande passo em 1982 é 

reconhecido como Pessoa Coletiva de Utilidade Pública. Em 1991 iniciam-se as primeiras 

construções no terreno adquirido para a construção das futuras instalações e 5 anos depois 

estavam erguidas as instalações do CRIA e prontas a inaugurar, tendo estas sido 

inauguradas pelo então Primeiro-Ministro de Portugal, Eng. António Guterres. 

Em 1996, ano de inauguração, foi atribuído ao Centro de Recuperação Infantil de 

Abrantes a Medalha de Mérito Social do Município pela Câmara Municipal de Abrantes 

reconhecendo o trabalho de intervenção desenvolvido pela Instituição. 

As novas instalações permitiram alargar as valências que o constituíam e dar 

resposta a outras necessidades que foram sendo identificadas. Seguiu-se a construção de 

um Lar Residencial para os utentes, entrando este em funcionamento no dia 1 de julho de 

2007. 

Em 2009, e devido à diversidade de respostas já existentes na Instituição, o CRIA 

muda de designação, de Centro de Recuperação Infantil de Abrantes para Centro de 

Recuperação e Integração de Abrantes. 

De modo a alargar as suas respostas e aproximá-las dos que mais precisam, em 

2021 foi estabelecida uma parceria com a Câmara Municipal de Mação, que permitiu 



19 

 

colocar em funcionamento um novo Lar Residencial e um CACI (Centro de Atividades e 

Capacitação para a Inclusão) na Vila de Mação. 

A missão do Centro de Recuperação e Integração de Abrantes é “acolher, formar e 

apoiar a integração familiar e social das pessoas contribuindo para a satisfação das suas 

necessidades e expectativas numa perspetiva de equidade e promoção do desenvolvimento 

humano e social da comunidade”, com reforço da sua visão que se apresenta como “uma 

referência pelas políticas de qualidade, melhoria contínua, envolvimento em parcerias e 

foco no cliente”. O Centro de Recuperação e Integração de Abrantes assenta a sua missão 

em inúmeros valores, tais como: culturais (igualdade, respeito, tolerância e bom senso), 

organizacionais (diversidade, inovação, iniciativa, qualidade, espírito de equipa, eficiência 

e eficácia, economia, sustentabilidade e supletividade funcional), éticos (responsabilidade e 

solidariedade) e comportamentais (competência, pertença, partilha, otimismo, rigor e 

postura crítica).2 

2.1.  Órgãos Sociais da Instituição em 2021/20233 

Direção 

• Presidente – Vítor Manuel da Piedade Moura 

• Secretária – Maria Rosalina C. Martins Reis 

• Tesoureiro – Luís Manuel Agudo Rodrigues 

• 1º Vogal – Maria Paula Coelho dos Santos Ferrão 

Conselho Fiscal 

• Presidente – Luís Nuno Ablú Dias 

• Secretário – António José Craveiro M. Lourenço 

• Vogal – Luís Maria Silvério 

Mesa da Assembleia Geral 

• Presidente – José Luís Rodrigues da Silva           

• 1.º Secretário – António da Conceição Roseiro 

• 2.º Secretário – Maria de Fátima V. F. Chambel 

 

2 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: http://cria.com.pt/index.php/missao-visao-e-valores/. 

Acedido a 23 de novembro de 2022. 

3 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: http://cria.com.pt/index.php/orgaos-sociais/. Acedido a 

29 de dezembro de 2022. 

http://cria.com.pt/index.php/missao-visao-e-valores/
http://cria.com.pt/index.php/orgaos-sociais/
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Fonte: https://cria.com.pt/index.php/organigrama/ 

 

2.2.  Valências, Respostas e Projetos Sociais no CRIA 

A informação sistematizada e publicada nesta secção do relatório derivou de 

contactos efetuados com técnicos/as e coordenadores/as das demais valências, respostas e 

projetos sociais do CRIA, de modo a compreender e descrever o que as/os constitui. 

Existiu a necessidade de procedermos a estes contactos uma vez que a informação que 

consta no site da Instituição não se encontra atualizada. A este propósito, recomendamos a 

atualização da informação disponível no site da Instituição, no sentido de dar visibilidade 

pública ao trabalho desenvolvido. 

2.2.1. CACI (Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão) 

Em 2021, o Centro de Atividades e Capacitação para a Inclusão (CACI) veio 

substituir o Centro de Atividades Ocupacionais (CAO). Esta mudança ocorre em virtude 

dos novos desafios associados aos direitos da pessoa com deficiência, centrando-se na 

promoção da autonomia, da vida independente, da qualidade de vida, da valorização 

pessoal, profissional e da inclusão social (Portaria nº 70/2021, 2021). 

Figura 2  

Organigrama da Instituição 

https://cria/
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O CRIA dispõe desta resposta social comunitária desde setembro de 1994, tendo 

capacidade para 90 utentes, atualmente tem 84 utentes, destina-se a pessoas com 

deficiência, com idade igual ou superior a 18 anos, que não possuam capacidades por si só 

de dar continuidade ao seu percurso formativo ou profissional. 

O CACI é uma unidade onde se desenvolvem atividades ocupacionais, culturais, 

sociais, lúdico-terapêuticas e de desenvolvimento pessoal, tendo em vista a melhoria das 

condições de vida destas pessoas. Esta resposta pretende proporcionar bem-estar, igualdade 

de oportunidades e qualidade de vida aos seus utentes, bem como facilitar e mediar os seus 

percursos de aprendizagem e inclusão, possibilitando a sua inserção e participação na 

comunidade, capacitando-os/as através de processos de autonomização. 4 

2.2.2. Lar Residencial5  

O Lar Residencial do Centro de Recuperação e Integração de Abrantes é uma 

resposta social destinada a alojar pessoas com deficiência ou incapacidade, com idade 

igual ou superior a 16 anos. O CRIA possuí esta resposta social desde julho de 2007, tendo 

capacidade para 20 clientes.  

Os serviços prestados pelo Lar Residencial do Centro de Recuperação e Integração 

de Abrantes são o fornecimento de refeições, alojamento, cuidados de higiene pessoal, 

transportes, tratamento de roupas, atividades ocupacionais, convívio e ocupação dos 

tempos livres e apoios técnicos/terapêuticos. 

A intervenção realizada pelo Lar Residencial junto dos seus clientes assenta na 

construção dos seus projetos de vida, tendo em conta as suas necessidades e expectativas, 

proporcionando-lhes uma melhor qualidade de vida. 

2.2.3. Centro de Reabilitação Profissional  

Em 1989, o CRIA inaugurou uma nova valência na Instituição, o Centro de 

Reabilitação Profissional, sendo o seu principal objetivo a promoção de ações de formação 

profissional para pessoas com idade igual ou superior a 18 anos, com deficiência ou 

incapacidade, permitindo que os/as formandos/as desenvolvam e adquiriram competências 

pessoais, sociais e profissionais. 

 

4 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: http://cria.com.pt/index.php/cao/. Acedido a 25 de 

novembro de 2022. 

5 Informação disponível no CRIA (2021). Regulamento Interno do Lar Residencial de Abrantes. Disponível em: 

http://cria.com.pt/wp-content/uploads/2016/02/Regulamento-Interno-Lar-Residencial-Abrantes.pdf . Acedido a 28 de 

dezembro de 2022. 

http://cria.com.pt/wp-content/uploads/2016/02/Regulamento-Interno-Lar-Residencial-Abrantes.pdf
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De acordo com a informação disponibilizada no site6 da Instituição, a formação 

profissional no CRIA “desenvolve-se no âmbito do programa PO ISE, na Tipologia de 

Intervenção 3.01 – Qualificação das Pessoas com Deficiência ou Incapacidade, co-

financiado pelo Fundo Social Europeu (FSE)”. 

No seguimento da informação anteriormente referida e consultada no site da 

Instituição, esta dispõe de uma vasta oferta de formações: Percurso B (com equivalência ao 

9º ano de escolaridade), onde se integra a seguinte oferta: operador/a de acabamentos de 

madeira e mobiliário, operador/a de jardinagem, empregado/a de andares e mecânico/a de 

serviços rápidos; Percurso C (que certifica profissionalmente), inclui formação na 

Instituição (Formação tecnológica, Formação de base e Formação para a Integração) e a 

Formação Prática em Contexto de Trabalho (empresas) integrando a seguinte oferta: 

operador/a de agropecuária, operador/a de jardinagem, operador/a de serralharia civil, 

operador/a de conservação e restauro de madeiras e serviços gerais e ainda unidades de 

formação contínua que permitem que os/as formandos/as aperfeiçoem os seus 

conhecimentos e competências.  

O trabalho desenvolvido no Centro de Reabilitação Profissional prioriza a inclusão 

social dos/as seus/suas formandos/as, o combate a pobreza e diferentes formas de 

discriminação. Os/as formandos/as que frequentem a formação profissional beneficiam de 

transporte, bolsa de formação e alimentação ou subsídio de alimentação. 

2.2.4. Resposta Social Educacional  

A resposta social educacional existe no CRIA desde a sua origem, sendo a primeira 

a ser disponibilizada pela Instituição.  

As ofertas educativas orientam-se de acordo com as normas do Ministério da 

Educação, os/as professores/as integram agrupamentos de escolas, mas são destacados para 

lecionar nesta resposta, mediante autorização do Ministério. Em virtude das necessidades 

das crianças que frequentam as respostas educativas, esta vertente da instituição possuí 

técnicos especializados em diversas áreas (terapeuta da fala, psicomotricista, psicóloga e 

fisioterapeuta, terapeuta ocupacional) e funcionários/as auxiliares, não especializados/as. 

Podem frequentar as respostas educativas alunos/as com idades compreendidas 

entre os 6 e os 18 anos, com necessidades educativas especiais (NEE), que estejam 

matriculadas no ensino básico na sua área de residência.  

 

6 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: http://cria.com.pt/index.php/formacao-profissional/. 

Acedido a 25 de novembro de 2022. 

http://cria.com.pt/index.php/formacao-profissional/
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Os objetivos da resposta social educacional são7: 

• Assegurar a formação integral dos/as alunos/as, os seus interesses e 

características; 

• Desenvolver atitudes de autoestima, respeito mútuo e convivência 

promovendo a sua integração e inclusão social; 

• Estimular a participação e envolvimento dos/as alunos/as; 

• Planear atividades de enriquecimento que se identifiquem com os interesses 

dos/as alunos/as; 

• Criar parcerias e colaborações com diferentes parceiros educativos 

(Associações de Pais, Juntas de Freguesia, Instituições de Formação, 

Autarquias, Agentes Culturais, Serviço Social, Serviço de Saúde, ...). 

2.2.5. Intervenção Precoce (IP)8 

A Intervenção Precoce surge como resposta social no CRIA em 2006, após a 

consagração de um protocolo entre o CRIA e a Segurança Social e diversas parcerias. 

Primeiramente, esta resposta começou a ser disponibilizada apenas para dez crianças, mas 

as necessidades foram aumentando e atualmente o acordo de cooperação com a Segurança 

Social prevê o acompanhamento para quarenta crianças, desde o nascimento até aos 6 anos 

de idade e as suas famílias. 

Em 2010, a IP integrou o SNIPI (Serviço Nacional de Intervenção Precoce na 

Infância) que é constituída pela ELI – Equipa Local de Intervenção Precoce de Abrantes, 

Sardoal e Mação.  

A IP desenvolve um trabalho de proximidade (pluridisciplinar e transdisciplinar) no 

âmbito da melhoria de oportunidades das crianças acompanhadas, no fortalecimento das 

competências dos cuidadores e no providenciar recursos às famílias e à comunidade, tendo 

sempre em conta o ambiente no qual a criança está inserida. 

A atuação da IP junto das crianças e das suas famílias começa quando estas são 

referenciadas/identificadas pelos diversos parceiros (Escola, Saúde, Serviços de Ação 

Social, IPSS, família, entre outros) e se inicia um processo onde a equipa pretende 

 

7 Informação retirada do site oficial da Instituição, disponível em: https://cria.com.pt/index.php/educacional/ . Acedido a 

9 de janeiro de 2023. 

8 Informação disponível em: http://cria.com.pt/index.php/ip/ & https://snipi.gov.pt/quem-somos#no-back. Acedido a 25 

de novembro de 2022. 

https://cria.com.pt/index.php/educacional/
http://cria.com.pt/index.php/ip/
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assegurar e proteger os direitos e desenvolvimento da criança, intervir em função das 

necessidades apresentadas, reduzir atrasos no desenvolvimento, envolver a comunidade no 

processo e apoiar as famílias em diversas áreas de vida. 

2.2.6. Centro de Recursos para a Inclusão (CRI) 

O CRI é um recurso que dispõe de respostas às necessidades educativas especiais, 

como apoio à aprendizagem e à inclusão, é creditado pelo Ministério da Educação e apoia 

as escolas na promoção do sucesso educativo dos/as alunos/as. 

Esta resposta destina-se a alunos/as com idades compreendidas entre os 6 e os 18 

anos, que careçam de medidas adicionais de suporte à aprendizagem, prestando apoios em 

diversas áreas: psicologia, terapia da fala e psicomotricidade. 

São parceiros pedagógicos e de desenvolvimento do CRI o Agrupamento de 

Escolas Nº1 de Abrantes, o Agrupamento de Escolas Nº2 de Abrantes, Agrupamento de 

Escolas de Constância, Agrupamento de Escolas de Sardoal, Agrupamento de Escolas 

Verde Horizonte (Mação) e a Escola Profissional de Desenvolvimento Rural de Abrantes 

(EPDRA). 

2.2.7. Manutenção e Conservação de Jardins e Espaços Verdes 

A prestação deste serviço é disponibilizada pelo CRIA desde 2004, tendo sido 

acrescido um serviço complementar na produção de produtos hortícolas nas suas 

instalações, que servem o refeitório da Instituição.  

Este serviço apresenta uma missão social e comunitária, contribuindo para o 

crescimento económico da Instituição, concretizando-se através de protocolos/parcerias 

com entidades públicas e/ou privadas, como é o caso do protocolo que o CRIA tem como a 

CMA – Câmara Municipal de Abrantes, que define a manutenção e conservação de seis 

espaços ajardinados pertencentes à CMA. Refira-se que este protocolo foi renovado até 

2023. Para além destes seis espaços, é também realizado o serviço de manutenção e 

conservação de dois jardins particulares no concelho. 

A Manutenção e Conservação de Jardins e Espaços Verdes, permite contribuir para 

o crescimento económico da Instituição, sustentabilidade desta mesma área e ainda a 

integração de desempregados em desfavorecimento a partir do Contrato Emprego Inserção 

+. 
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2.2.8. Rendimento Social de Inserção (RSI) 

O CRIA é a entidade executora do Rendimento Social de Inserção (RSI) no 

concelho de Abrantes, através de um protocolo com o Instituto de Segurança Social (ISS), 

desde 2005, acompanhando cerca de 150 agregados familiares. 

Não obstante, a transferência de competências dos municípios na área social, 

assumida pelo Município de Abrantes a 1 de janeiro de 2023, trouxe alterações, tendo sido 

assinado um novo protocolo entre o Município de Abrantes e o CRIA, no domínio da área 

social para acompanhamento dos beneficiários de RSI, acompanhando atualmente uma 

média de 400 beneficiários. 

O RSI é uma resposta social que pretende fazer a sua intervenção em pessoas e/ou 

famílias em situação de carência e desigualdade social, assumindo como principais 

objetivos a inserção social, profissional e promoção da autonomia dos indivíduos. 

A equipa de protocolo do RSI do CRIA é constituída por 4 técnicas superiores: 1 

socióloga, 1 psicóloga e 2 educadoras sociais, dando resposta a todo o concelho de 

Abrantes. A equipa multidisciplinar faz o acompanhamento das famílias vulneráveis 

realizando visitas domiciliárias, elaboração de informações sociais, negociação e 

elaboração de contratos de inserção, bem como a prestação de acompanhamento 

psicossocial. 

2.2.9. Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais 

Carenciadas (POAPMC) 

O Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas veio substituir o 

Programa Comunitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC) a partir de 2014, mas 

apenas começou a ser implementado a partir de novembro de 2017 (Martins, 2021).  

Em 2017, o CRIA apresentou a sua candidatura à medida 1 – Aquisição e 

Distribuição de Géneros Alimentares e ou Bens de Primeira Necessidade, do programa, 

que tem como objetivos gerais a promoção da coesão social, o reforço da inclusão social e 

erradicação da pobreza, disponibilizando aos indivíduos e famílias bens alimentares.9 

O CRIA é a entidade coordenadora do programa, tendo como parceiros oito 

entidades do concelho de Abrantes, Mação e Sardoal. O CRIA enquanto coordenador 

distribui os géneros alimentares às entidades mediadoras que por sua vez entregam aos 

 

9 Informação disponível em: 

https://poapmc.portugal2020.pt/documents/27821/121391/Lista+de+opera%C3%A7%C3%B5es+aprovadas_FEAC_22.1

1.2020.pdf/bed8e06f-e4c3-4e15-86cc-2d2638ca2084. Acedido a 25 de novembro de 2022. 

https://poapmc.portugal2020.pt/documents/27821/121391/Lista+de+opera%C3%A7%C3%B5es+aprovadas_FEAC_22.11.2020.pdf/bed8e06f-e4c3-4e15-86cc-2d2638ca2084
https://poapmc.portugal2020.pt/documents/27821/121391/Lista+de+opera%C3%A7%C3%B5es+aprovadas_FEAC_22.11.2020.pdf/bed8e06f-e4c3-4e15-86cc-2d2638ca2084
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Figura 3 

Logótipo do CLDS 4G Abrantes 

agregados familiares inscritos que cumpram os requisitos para receber o apoio. Como o 

CRIA também é mediador entrega diretamente os bens alimentares às pessoas mais 

carenciadas. O CRIA e os parceiros desenvolvem um trabalho em rede numa lógica de 

proximidade e conhecimento prático das necessidades da população do território, o que 

torna mais eficaz a prestação de apoio a estas pessoas.  

O principal objetivo do programa é a distribuição de géneros alimentares às pessoas 

mais carenciadas, sendo também promovidas sessões de planeamento e esclarecimento, 

tendo em vista a promoção de competências no âmbito da seleção dos géneros alimentares, 

prevenção do desperdício e otimização da gestão do orçamento familiar (Martins, 2021). 

Na primeira fase do programa, que terminou em outubro 2019, o CRIA enquanto 

entidade mediadora, distribuiu géneros alimentares a 39 agregados familiares constituídos 

por 159 pessoas. A segunda fase teve o seu término em dezembro 2022 e apoiou através da 

distribuição de géneros alimentares 107 agregados familiares, constituídos por 321 

pessoas. 

3. Caracterização do Programa que acolheu o estágio 

                 Fonte: https://cria.com.pt/index.php/clds-4g-abrantes/ 

As informações apresentadas nesta secção do relatório foram consultadas no Plano 

de Ação do Programa “CLDS 4G Abrantes: Desafiar, Colaborar, Empreender e Inovar”. 

Os Contratos Locais de Desenvolvimento Social surgiram em 2007. Atualmente, 

estão na sua quarta geração e são financiados pelo PO ISE (Programa Operacional Inclusão 

Social). Enquanto programa este enquadra-se na tipologia 3.10 inserida no Eixo 3 – 

Promover a Inclusão Social e Combater a Pobreza e a Discriminação do PO ISE. Tem 

como objetivo promover, essencialmente, a inclusão e integração social das pessoas e o 

combate à pobreza, com especial enfoque para as pessoas portadoras de deficiência ou 

incapacidade. Podem apresentar candidaturas a este programa todas as entidades de direito 

https://cria/
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privado sem fins lucrativos que desenvolvam o seu trabalho no âmbito do desenvolvimento 

social. 

De acordo com a Portaria n.º 229/2018, de 14 de agosto, os CLDS 4G têm como 

principais objetivos: 

a) Aumentar os níveis de coesão social dos concelhos objeto de intervenção 

dinamizando a alteração da sua situação socioterritorial; 

b) Concentrar a intervenção nos grupos populacionais que em cada território 

evidenciam fragilidades mais significativas, promovendo a mudança na situação 

das pessoas tendo em conta os seus fatores de vulnerabilidade; 

c) Potenciar a congregação de esforços entre o sector público e o privado na 

promoção e execução dos projetos através da mobilização de atores locais com 

diferentes proveniências; 

d) Fortalecer a ligação entre as intervenções a desenvolver e os diferentes 

instrumentos de planeamento existentes de dimensão municipal. 

Relativamente aos territórios (municípios) a abranger pelos CLDS 4G, estes 

identificam-se por territórios especialmente afetados por desemprego, com situações 

críticas de pobreza, particularmente a infantil, envelhecimento e atingidos por calamidades. 

As ações elegíveis dos CLDS 4G estão assentes em quatro eixos de intervenção: 

1 – Emprego, Formação e Qualificação: este eixo diz respeito à integração 

profissional, social e pessoal das pessoas desempregadas ou à procura do seu primeiro 

emprego, ações de capacitação e desenvolvimento de competências sociais e profissionais, 

divulgação de oportunidades de emprego e/ou qualificação, estimular projetos de 

autoemprego e de empreendedorismo e também sensibilizar os empresários e entidades 

empregadoras locais para a concretização do objetivo; 

2 – Intervenção familiar e parental, preventiva da pobreza infantil: este eixo foca-se 

no desenvolvimento de atividades que apoiam os agregados familiares desfavorecidos, 

processos de qualificação familiar ao nível das competências parentais e direitos (da 

criança e de cidadania), mediação de conflitos e ações em diversos domínios (estilos de 

vida saudável, saúde, desporto, cultura, educação e cidadania); 

3 – Promoção do envelhecimento ativo e apoio à população idosa: centra-se 

essencialmente na promoção de ações de combate à solidão e ao isolamento, atividades 

socioculturais e envelhecimento ativo; 

4 – Auxílio e intervenção emergencial às populações inseridas em territórios 

afetados por calamidades e/ou capacitação e desenvolvimento comunitários. 
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Contudo, a candidatura e o plano de ação formalizados pelo CRIA, Entidade 

Coordenadora Local de Parceria (ECLP), apenas apresentam ações no âmbito dos eixos 1, 

2 e 3, sendo que apenas lhe diz respeito os eixos 2 e 3. Compete a TAGUSVALLEY, 

Entidade Local Executora das Ações (ELEA) desenvolver as ações previstas no âmbito do 

eixo 1. 

O programa CLDS 4G permite que diversas entidades do mesmo município 

apresentem a sua candidatura, sendo que cabe à Câmara Municipal e às entidades presentes 

com competência de voto, em reunião de CLAS, elegerem a entidade que ficará com o 

programa, ou seja, a entidade que se passa a designar de ECLP, responsável pela 

coordenação administrativa e financeira do programa, neste caso o CRIA. O CRIA, por sua 

vez, pode eleger até três ELEA, na presente geração elegeu apenas uma, elegendo a 

TAGUSVALLEY que é uma entidade de direito privado com fins lucrativos e membro do 

CLAS, a ELEA é responsável por executar as ações previstas no âmbito do eixo definido 

(eixo 1), contratar os elementos que constituem a sua equipa e organizar a documentação a 

reportar à ECLP. 

O CLDS 4G Abrantes é constituído por uma equipa multidisciplinar, que 

desenvolve o seu trabalho de forma multissectorial e complementar através de ações a 

executar em parceria com as entidades da Rede Social do concelho, no âmbito da 

intervenção de proximidade junto dos grupos populacionais que revelam maior fragilidade 

social. 

A quarta geração do programa CLDS Abrantes tem uma duração de 36 meses, 

tendo o seu início em setembro 2020 e o seu fim em agosto de 2023. 

Conclusão  

O CRIA desempenha um papel fundamental ao nível da educação, formação, 

recuperação e integração social e no apoio às pessoas com incapacidades. Assume, por 

isso, grande destaque na comunidade pelas oportunidades que proporciona a todos/as os/as 

seus/suas utentes e pelo trabalho que tem vindo a desenvolver ao nível dos apoios na área 

da deficiência. 

A sua principal missão consiste em intervir no domínio do desenvolvimento 

humano e social, visando uma sociedade mais inclusiva. O CRIA disponibiliza uma 

variedade de respostas socias que se estendem desde o apoio às pessoas mais carenciadas, 

através da distribuição de alimentos, ao acompanhamento de crianças com necessidades 
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educativas especiais nas escolas através da IP, podendo verificar-se que as diversas 

respostas sociais existentes na instituição abrangem uma diversidade de públicos. 

Ao longo do nosso estágio foi possível ter contacto com diversos/as utentes que 

todos os dias frequentam a instituição e desenvolver atividades com eles/elas, no entanto o 

nosso estágio focou-se no programa CLDS que está sediado nas instalações do CRIA e 

onde desenvolvemos as nossas intervenções.  

Queremos referir que o início do estágio ficou marcado por algumas inquietações 

que rapidamente foram ultrapassadas. É de referir ainda que nos sentimos acolhida e 

integrada pela equipa e pelas pessoas que participavam nas diversas atividades que 

desenvolvíamos. 

Ao longo do estágio foi possível adquirir novos conhecimentos, colocar em prática 

o que já havíamos aprendido e também transmitir aos elementos da equipa novos 

conhecimentos. 

No capítulo que se segue iremos fazer um enquadramento teórico sobre os temas 

que tratamos no estágio: políticas públicas, financiamento público, programas de 

intervenção comunitária, intervenção social e comunitária, territórios vulneráveis e os 

contributos da educação social. 
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CAPÍTULO II 

Enquadramento Teórico 
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Introdução 

Neste capítulo iremos fazer uma breve revisão de literatura acerca das temáticas 

que considerámos fundamentais no planeamento das atividades, desenvolvidas no âmbito 

do estágio curricular realizado, e no trabalho diário do CLDS 4G de Abrantes. 

Os eixos do CLDS 4G de Abrantes são três (1, 2 e 3), mas nós contactamos 

apenas com o 2 – Intervenção familiar e parental, preventiva da pobreza infantil e o 3 – 

Promoção do envelhecimento ativo e apoio à pessoa idosa.  

Assim, iremos começar por apresentar as temáticas relativas às políticas públicas 

locais de inclusão social e ao financiamento destes programas. Em seguida, faremos um 

breve enquadramento sobre o tema central do nosso estágio, a intervenção social e 

comunitária e a sua importância, focando os públicos com os quais intervimos: famílias, 

crianças, jovens e idosos/as. 

Por fim, iremos fazer uma abordagem acerca do papel do educador/a social na 

comunidade, pois as problemáticas e a complexidade da nossa sociedade, com as quais 

pudemos contactar ao longo do nosso estágio, estão inteiramente relacionadas com a nossa 

área de estudo, a educação social. 

1. Políticas Públicas: Instrumento para a Inclusão Social e Desenvolvimento Local 

Atualmente são conhecidos diversos fenómenos sociais, como a pobreza e a 

exclusão social, que manifestam ser uma preocupação a nível nacional, levando à criação 

de sucessivos PNAI - Planos Nacionais de Ação para a Inclusão (Guerra, 2009) e à 

definição de diversas metas e estratégias europeias. 

Os dados divulgados pelo ONLCP (Observatório Nacional de Luta Contra a 

Pobreza) no relatório de 2022, indicam que, em Portugal, 2.312 mil pessoas vivem em 

risco de pobreza ou exclusão social, sendo que a taxa de risco é de 22,4%. Desde 2017 que 

não se registavam valores tão elevados. No mesmo relatório é referido que “o aumento da 

pobreza e da exclusão social e a degradação das condições de vida são ameaças reais aos 

valores europeus e à democracia” (p. 49). 

Decorrente deste cenário, o Estado Português estabeleceu um Acordo de Parceira 

(Portugal 2020) com a Comissão Europeia, inserido na Estratégia Europeia 2020, onde 

estão definidos os princípios de programação que regem as políticas públicas de 

desenvolvimento territorial, dinamizando parcerias (Ferreira et al., 2017). 

As políticas públicas correspondem aos princípios vinculados na 

Constituição 1976, sendo fundamentais para a concretização dos direitos sociais, 



32 

 

regulação e permanência da democracia. As políticas públicas devem aproximar-se à 

realidade de cada território, por isso torna-se imperativo a territorialização das políticas 

públicas, permitindo uma maior proximidade aos problemas sociais e à construção de 

territórios mais coesos (Alves, 2012), defendendo abordagens moldadas às necessidades, 

características, perfis dos territórios e que promovam os valores locais (Matos, 2013, como 

referido em Almeida & Almeida, 2018). 

As políticas públicas permitem segundo Rodrigues e Silva (2016): 

Assegurar e garantir a construção do estado social e o acesso de todos, em 

condições de igualdade, isto é, independentemente da sua condição económica ou 

social, de raça ou de género, a serviços de proteção social, de saúde e de educação 

(p. 14). 

Em complemento, Silva (2010) refere que as políticas públicas são instrumentos 

que respondem às necessidades da população, possibilitando a criação de uma sociedade 

mais justa e igualitária. No entanto, têm de ser materializados pelo Estado através de 

programas, projetos ou outro tipo de normas, podendo envolver a participação da 

sociedade. 

Desta forma, têm sido concebidos programas de intervenção social e 

desenvolvimento local, como é o caso dos CLDS, por meio de financiamentos, orientações 

e diretrizes europeias, que pretendem reduzir os fenómenos sociais associados à pobreza e 

exclusão social, assentes numa lógica de governança, entende-se: 

  Como um sistema democrático de gestão, assume particular relevância no contexto 

da reformulação do papel do Estado no quadro das suas relações com a sociedade 

em geral, refletindo um novo olhar e uma nova forma de encarar o papel das 

organizações, dos cidadãos e das autoridades públicas nos processos de tomada de 

decisão (Matos, 2013, como referido em Almeia & Almeida, 2018, p. 111). 

O conceito de governança traduz-se num trabalho em rede/parceria e de 

proximidade, que envolve a Rede Social e os cidadãos, concretizando o conceito de 

desenvolvimento social, entendido por Alves (2012), como “a melhoria dos níveis de 

qualidade de vida das populações e dos respetivos territórios, incluindo áreas com 

habitação, saúde, o trabalho e a empregabilidade, a educação e a formação, a família, 

segurança social, o ambiente, entre outras áreas de atuação” (p. 7).  

Assim, “a implementação local de uma política pública poderá ser mais eficaz se se 

apoiar em redes sociais pré-existentes no território a que se destina” (Ruivo, 2002, p. 7). 

Cumprindo esta premissa, estes programas relevam a importância de envolverem diversos 
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atores sociais locais, através de dinâmicas participativas, na construção de soluções 

adequadas às características e especificidades regionais. Alves (2012) reforça que é 

importante unir “estruturas centrais e descentralizadas da administração pública (…) IPSS, 

as associações locais, outras organizações semelhantes e também empresas e estruturas 

representativas destas últimas, mas todas elas com atuação nos respetivos territórios” (p. 

6). 

Assim, a implementação dos programas CLDS, promovidos e financiados pelo 

POISE, tornam-se cruciais nas diferentes vertentes da vida e da dinâmica da comunidade 

onde estão inseridos, gerando capital social e proporcionando o desenvolvimento local, 

respondendo a diversos fenómenos e problemas sociais. 

1.1.PO ISE 

O Programa Operacional Inclusão Social e Emprego está inserido na Estratégia 

Europeia 2020, tendo “como valores fundamentais a coesão social e económica e o 

crescimento inteligente e sustentável” (Fonseca, 2018, p. 12), este constituí um conjunto de 

compromissos no âmbito do quadro da EU2020 (PO ISE, 2020).  

A estratégia enunciada tem como instrumento central o PO ISE que implementa um 

conjunto de políticas públicas apoiadas pelo FSE – Fundo Social Europeu e cofinanciadas 

pelo FEEI – Fundos Europeus Estruturais e de Investimento, promovendo um melhor 

aproveitamento dos fundos comunitários do Portugal 2020 (PO ISE, 2020). 

No contexto nacional, o programa desenvolve a sua atuação em territórios 

vulneráveis, que tenham presente situações de elevada pobreza e exclusão social. O foco 

do PO ISE é a concretização de ações que promovam a inclusão social e o emprego, 

através do aumento das qualificações dos cidadãos e da diminuição das situações de 

pobreza (Eurocid, s.d.). 

A intervenção do PO ISE concentra-se em quatro grandes eixos de atuação: 1 – 

Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego; 2 – Iniciativa Emprego Jovem; 3 – 

Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação e o 4 – Assistência 

Técnica (Eurocid, s.d.).  

Ao nível do eixo 1 e 2 revelam-se como prioridades o acesso ao emprego de forma 

a combater os elevados níveis de desemprego, a qualificação dos cidadãos para que estes 

sejam integrados profissionalmente, por meio de formações profissionais ou ao longo da 

vida, e a modernização do mercado de trabalho (PO ISE, 2020; Fonseca, 2018). O 

principal foco de atuação do eixo 2 são os/as jovens desempregados/as. 
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O eixo 3 refere-se à promoção da inclusão social e ao combate à pobreza, 

concretizando a sua intervenção junto das pessoas com rendimentos mais baixos: idosos e 

famílias (PO ISE, 2020). Este eixo engloba os seguintes objetivos: Promover o 

desenvolvimento e o reconhecimento de competências pessoais, sociais e profissionais de 

grupos potencialmente mais vulneráveis, potenciando a sua empregabilidade e o reforço 

das oportunidades para a sua integração socioprofissional e cultural; Reforçar a abordagem 

da intervenção social com base no voluntariado; e Promover iniciativas para a inovação e a 

experimentação social que facilitem a dinamização de estratégias de inclusão ativa 

(Eurocid, s.d.). No âmbito do eixo 3 encontram-se inseridos os programas CLDS, na 

tipologia de operação 3.10. 

O eixo 4 tem como principais objetivos garantir o apoio à gestão, 

acompanhamento, avaliação e comunicação do programa operacional: assegurando as 

competências administrativas e técnicas das autoridades de gestão e das entidades; 

cumprimento de regras e auditorias, monitorização, divulgação do programa e 

disseminação dos seus resultados (PO ISE, s.d.). Para dar conta do cumprimento deste 

último objetivo, podemos referir o caso do Policy Brief 10, resultante de uma análise 

realizada em 2019, para avaliar o impacto da implementação dos programas CLDS. 

1.2.CLDS  

Atualmente, os programas CLDS encontram-se na sua 4.º geração. A primeira 

geração CLDS surgiu em 2007 através, da Portaria n. º396/2007, de 2 de abril, 

correspondendo às orientações definidas no PNAI 2006-2008, fazendo face à pobreza 

persistente e à exclusão social. A segunda geração intitula-se de CLDS + e surge em 2013, 

por meio da Portaria n. º135-C/2013, de 28 de março, onde é contemplada a intervenção 

com desempregados/as e situações de pobreza infantil. Em seguida, através da Portaria n. 

º179-B/2015, surge a terceira geração – CLDS 3G, que visa a promoção da equidade 

territorial, da igualdade de oportunidades e da inclusão social. A quarta geração de 

programas CLDS (CLDS 4G), atualmente em vigor, foi criada através da Portaria n. 

º229/2018, de 14 de agosto, e introduz, para além do anteriormente previsto, um ajuste ao 

nível da flexibilidade da concretização das ações (Segurança Social, 2022).11 

Ao programa supramencionado, podem apresentar a sua candidatura por concurso 

ou por convite, as entidades sem fins lucrativos presentes no território nacional abrangido 

 

10 Documento disponível em: https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/03_avaliacao_clds_policy_brief_0.pdf 

11 Informação disponível em: https://www.seg-social.pt/tema-de-capa018. Acedido a 9 de junho de 2023. 

https://portugal2020.pt/wp-content/uploads/03_avaliacao_clds_policy_brief_0.pdf
https://www.seg-social.pt/tema-de-capa018
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pelo programa. Posteriormente, os avisos são publicados no Portal Portugal 2020 e na 

página do PO ISE (POISE, 2019).  

A intervenção dos programas baseia-se na construção de Planos de Ação definidos 

de acordo com as necessidades do território, tendo por base os Diagnósticos Sociais e os 

Planos de Desenvolvimento Social (Segurança Social, 2022). 

Os Contratos Locais de Desenvolvimento Social são um instrumento de política 

pública e a sua intervenção desenvolve-se, particularmente, em territórios vulneráveis ou 

afetados por calamidades, tendo em vista a promoção do desenvolvimento local e de 

dinâmicas participativas. 

Os destinatários dos programas CLDS são pessoas desempregadas, pessoas com 

deficiência e incapacidade, crianças, jovens e as suas famílias, pessoas idosas, residentes 

em Portugal nos territórios abrangidos (PO ISE, 2020). 

As intervenções realizadas no âmbito do CLDS são efetuadas mediante uma 

abordagem multidimensional e de territorialização da intervenção social, através de 

parcerias locais estabelecidas entre os atores da Rede Social, conhecedores dos problemas 

do território e das comunidades, com experiência de atuação nas áreas do desenvolvimento 

social e comunitário. 

Por comparação com outros programas, o CLDS tem uma componente distinta que 

é a mobilização e o envolvimento das comunidades locais para alcançar as metas e os 

objetivos definidos, cumprindo o princípio da coesão territorial (Ferreira & Catarino, 

2018). 

Os programas CLDS têm como finalidade promover a inclusão social dos 

indivíduos, contribuindo para o aumento da empregabilidade, para o combate a situações 

críticas de pobreza, especialmente infantil e nos/as idosos/as, e de exclusão social, tendo 

especial atenção às medidas que promovem a inclusão de pessoas com deficiência e 

incapacidade (PO ISE, s.d.). 

O financiamento dos programas CLDS provém de fundos comunitários da União 

Europeia e do orçamento nacional português, constituindo 

poderosas ferramentas de resposta social, complementares ao trabalho realizado 

pelo Estado, Poder Local (Municípios e Freguesias), Sociedade de Providência 

Formal e Informal, com o foco na promoção do bem-estar e mudança social na vida 

das populações mais vulneráveis (Henriques & Almeida, 2019, como referido em 

Henriques, 2020, p. 21). 
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De acordo com as informações referidas pela Segurança Social (2022), os CLDS 

desempenham um papel fundamental nos territórios e na vida das comunidades, “sendo 

reconhecidos como um importante instrumento de combate à pobreza e exclusão social” 

(n.p.).  

Decorrente das evidências das gerações anteriores do programa e do seu potencial 

de transformação/mudança social, prevê-se a continuidade dos programas CLDS, numa 

nova geração. 

2. Intervenção Social e Comunitária 

Em Portugal, existem territórios que apresentam cenários de fragilidade social e 

conhecidas necessidades, tais como, a pobreza, a exclusão social e a solidão. Estes 

territórios, considerando o seu contexto social, carecem de intervenções para fazer face aos 

problemas sociais existentes. Segundo Carvalho e Baptista (2021), as intervenções e 

respostas aos problemas devem ser feitas localmente, requerendo uma relação de 

proximidade entre o Estado, os responsáveis locais e a comunidade. 

Neste sentido, a intervenção social e comunitária desenvolvida pelo CLDS deve ser 

centrada no local e encarada como necessária, contribuindo com respostas aos desafios da 

sociedade. 

A intervenção social é uma interação entre um conjunto de pessoas, com 

determinadas necessidades sociais, aos quais se chama de sistema-cliente e um sistema-

interventor, que constituí um recurso de resposta a essas necessidades, em determinado 

ambiente, proporcionando condições favoráveis ou desfavoráveis à intervenção. Potencia-

se, assim, a mudança social (Carmo, 2015).  

O processo de intervenção social promove desta maneira assim uma mudança, na 

qual têm de ser levadas em conta as necessidades e perspetivas (política, económica e 

sociocultural) dos indivíduos e da comunidade onde estão inseridos. 

Deste modo, a comunidade integra um dos níveis de atuação da intervenção social, 

não sendo possível concretizar-se uma intervenção sem a integração da comunidade nos 

respetivos planos de intervenção. Segundo Ander-Egg (2003), a comunidade: 

é um grupo ou conjunto de pessoas que partilham um espaço geográfico 

delimitado, cujos membros têm sentimento de pertença ou identificação com algum 

símbolo local e que interagem entre si de forma mais intensa do que noutro 

contexto, operando em redes de comunicação, interesses e apoio mútuo, com a 
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finalidade de alcançar determinados objetivos, satisfazer necessidades, resolver 

problemas ou desempenhar funções sociais relevantes a nível local (pp. 33-34). 

A intervenção social na comunidade é também entendida como intervenção 

comunitária, por ser direcionada às suas características e necessidades. Neste sentido, a 

intervenção comunitária pressupõe a mobilização e envolvimento da comunidade na 

resolução dos problemas (Trevisan, 2009), partindo de um conjunto de princípios: 

princípio das necessidades sentidas pela população, princípio da participação e 

envolvimento da população, princípio da cooperação entre setor público e privado, 

princípio da autossustentação e princípio da universalidade (Esgaio & Carmo, 2015). 

Esgaio e Carmo (2015) referem que associado à intervenção social está o 

desenvolvimento comunitário, como método complementar, e por sua vez o conceito de 

comunidade. 

O desenvolvimento comunitário é definido por Ander-Egg (2003) como a: 

promoção e mobilização de recursos humanos e institucionais através da 

participação ativa e democrática da população, no estudo, planeamento, execução e 

avaliação de programas que se desenvolvem ao nível das comunidades de base, 

visando a melhoria do nível e qualidade de vida (p. 85). 

Trevisan (2009) acrescenta que “as novas perspetivas sobre desenvolvimento 

assumem a necessidade de valorização do local e comunitário, como forma de combate às 

situações de marginalização, exclusão social e desigualdades” (p. 3). Nesta visão, as 

comunidades são vistas como atores pedagógicos que integram a mudança. 

Posto isto, a intervenção social e comunitária deve ser centrada no local e na 

comunidade, pois permite estabelecer relações de proximidade entre os governos locais, as 

organizações e os atores sociais locais, de modo a responder às suas necessidades, 

preocupações e problemas. Carvalho e Baptista (2021) defendem como legítima e 

imperativa “a transferência de poderes para as pequenas estruturas comunitárias, mais 

próximas das pessoas e dos seus problemas” (p. 53). 

Os programas CLDS concretizam a sua intervenção nos territórios locais, em áreas 

diversificadas do social, preocupando-se sempre em promover nas suas ações o 

envolvimento das entidades da rede social, em consonância com as problemáticas, 

estabelecendo relações de proximidade. 
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2.1. Intervenção com Famílias, Crianças e Jovens 

O conceito de intervenção é definido como “a vontade de agir, de «fazer 

voluntariamente parte de uma ação a fim de a determinar, de a infletir», de se tornar 

mediador e de interpor a sua autoridade” (Larousse, 1971, como referido em Robertis, 

2021, p. 137). Assim, a intervenção com famílias, crianças e jovens em situações de 

vulnerabilidade social, tem como principais objetivos: apoiá-las e resolver os seus 

problemas, a fim de gerar uma mudança. 

A atuação do CLDS neste campo de intervenção, situa-se no eixo 2 – Intervenção 

familiar e parental, preventiva da pobreza infantil – e foca-se na construção de respostas 

em articulação com os diversos parceiros da rede social, no âmbito do desenvolvimento de 

competências pessoais, sociais e familiares, gestão de recursos e consciencialização para 

temas da atualidade. 

Neste sentido, as principais atividades realizadas no âmbito das intervenções do 

CLDS com famílias, crianças e jovens centram-se na promoção das suas competências, 

prevenção dos fatores de risco, valorização das competências sociais, familiares e parentais 

e dos seus recursos, considerando o desenvolvimento pessoal da criança/jovem. 

A família é considerada agente socializador e núcleo duro responsável pelas 

aprendizagens sociais e pessoais, estando em constante evolução e transformação. Segundo 

Cruz e Carvalho (2011), a família é também um espaço onde coexistem problemas sociais, 

que originam situações de vulnerabilidade que impedem o sistema familiar de agir, sendo 

necessária a intervenção de profissionais para fazer face às necessidades. Carvalho e 

Baptista (2021) reforçam que a família “surge tanto como um núcleo que garante a 

segurança e a proteção, como igualmente enquanto um espaço que encobre a violência e a 

subalternidade (p. 19). 

De acordo com Almeida (2011), a intervenção com famílias, crianças e jovens deve 

ser desenhada cuidadosamente e com objetivos previamente definidos para que se 

influencie “o comportamento dos pais e o desenvolvimento das crianças (…), quer em 

situações de desvantagem económica e/ou com famílias disruptivas” (p. 5). Desta forma, 

será possível potencializar a inserção dos membros na comunidade, em situações em que 

ocorrem fenómenos de exclusão social. 

As intervenções guiam-se por uma diversidade de modelos de intervenção 

existentes. Referimos dois dos modelos centrados na família: o modelo bioecológico de 

Bronfenbrenner (Martins & Szyanski, 2004) e o modelo de terceira geração. 
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O modelo bioecológico de Bronfenbrenner chama a atenção para as relações 

estabelecidas entre a pessoa e o ambiente envolvente, considerando que este tem impactos 

diretos e indiretos consoante os contextos e as fases de desenvolvimento. Neste modelo 

estão presentes quatro aspetos fundamentais: a pessoa (características do indivíduo), o 

processo (interações), o contexto (meio ambiente em que o individuo está inserido) e o 

tempo (desenvolvimento no sentido histórico). 

Em complementaridade, o modelo de terceira geração baseia-se em quatro 

componentes: oportunidades de aprendizagem da criança, apoio às competências dos/as 

pais/mães, recursos da família/comunidade e as práticas de ajuda centradas na família. Este 

modelo preconiza as experiências e oportunidades proporcionadas às crianças, o apoio aos 

pais/mães e a promoção dos recursos da família e da comunidade (Dunst, 2005, como 

referido em Almeida, 2011). 

Ambos os modelos de intervenção são individualizados, flexíveis e centrados na 

criança/jovem e na sua família, de modo a responder às preocupações e necessidades da 

família como um todo. As suas práticas implicam a aceitação prévia da família na sua 

participação e envolvimento na intervenção, para que seja possível fazer uso dos seus 

recursos e atingir os objetivos propostos. 

Segundo Mahoney, O’Sullivan e Dennenbaum (1990, como referido em Pimentel 

2003), “o conceito subjacente à intervenção focada na família é que o funcionamento da 

criança pode ser otimizado quando se providenciam serviços no sentido de aumentar a 

competência das suas famílias” (p. 181). 

A intervenção do CLDS junto das famílias, crianças e jovens está centrada nos 

modelos anteriormente referidos, no entanto nem sempre é possível fazer uma abordagem 

completamente integrada por não se verificar o envolvimento ativo por parte das famílias e 

por estas desconsiderarem a utilização de recursos do quotidiano para estimular 

oportunidades de aprendizagem. 

2.2.Redução de Fatores de Risco e Promoção do Envelhecimento Ativo 

O crescente envelhecimento demográfico é uma realidade das sociedades 

contemporâneas e Portugal não é exceção. No ano de 2001 registou-se uma inversão 

demográfica onde a percentagem de idosos (população com 65 ou mais anos – 16,4%) 

ultrapassou a percentagem de jovens (16%).  Dados da Fundação Francisco Manuel dos 

Santos, relativos a 2021, demonstram que o cenário se mantém. A população portuguesa é 
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representada em 23,4% por pessoas com 65 ou mais anos, ultrapassando significativamente 

o número de jovens, sendo este 12,9%. 

Os avanços ao nível da ciência, juntamente com um conjunto de fatores 

demográficos, têm vindo a traduzir-se no aumento da esperança de vida. Segundo os dados 

da Fundação Francisco Manuel dos Santos (2021), a esperança de vida situa-se nos 81 

anos, sendo maior nas mulheres (83,5 anos) do que nos homens (78,1 anos). 

O envelhecimento é definido por Carvalho e Duque (2021) como “um fenómeno 

coletivo e individualizado, procedente do processo biológico e desenvolvimental, desde o 

nascimento e através de comportamentos e maturações adquiridas, como, as alterações 

psicológicas, comportamentais e fisiológicas” (p. 161). 

Em consequência do envelhecimento da população surge um conjunto de 

preocupações ao nível das políticas públicas e sociais, ocasionadas pelas adversidades da 

“velhice”, como a necessidade de prestação de cuidados, o isolamento social, a 

sustentabilidade financeira, os conflitos intergeracionais (uma vida onde a longevidade 

permite o contacto entre várias gerações), entre outros. 

Foroni e Santos (2012) elencam um conjunto de fatores de risco intrínsecos e 

extrínsecos: biológicos (género, idade, doenças); ambientais (agentes químicos); 

psicológicos e comportamentais; sociais e os de proteção, associados ao envelhecimento e 

que podem constituir diversos problemas. 

Neste sentido, impõem-se desafios a enfrentar através de programas e/ou políticas 

públicas e sociais. Segundo Bárrios e Fernandes (2014), o “envelhecimento ativo” serve 

como modelo de intervenção para fazer face às transformações da sociedade ao nível do 

envelhecimento, incentivando a participação social e política dos/as idosos/as na 

sociedade. 

O envelhecimento ativo é definido pela OMS como o “processo de otimização de 

oportunidades para a saúde, participação e segurança, no sentido de aumentar a qualidade 

de vida ao longo do processo de envelhecimento” (Bárrios & Fernandes, 2014, p. 189). 

Neste âmbito, o CLDS surge como um programa de intervenção, sendo a atuação 

do eixo 3 focada na promoção do envelhecimento ativo e no apoio à pessoa idosa. Neste 

contexto, por forma a minimizar o isolamento e a solidão dos idosos e das idosas, 

dinamizam-se ações ao nível da segurança das pessoas mais velhas; atividades 

socioculturais e dinâmicas; sessões práticas de informática e ateliês/convívios. 

Estas atividades são concretizadas através de parcerias com os atores da rede social, 

como é enunciado por Bárrios e Fernandes (2014): “a implementação de estratégias 
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orientadas para a melhoria das condições de vida da população que envelhece decorre da 

intervenção, integrada ou não, dos atores públicos e privados como as autarquias, as 

associações, as ONG, entre outras” (p. 191). 

As atividades desenvolvidas visam reduzir os fatores de risco associados ao 

processo de envelhecimento, promovendo um envelhecimento saudável através da 

participação nas diversas atividades. De acordo com Foroni e Santos (2012), o 

envolvimento dos idosos e das idosas com a comunidade através da promoção de 

ocupações aumenta a sua reserva cognitiva; também detetam que a sua participação em 

associações, grupos, encontros, redes sociais e atividades de lazer (música, pintura, leitura, 

voluntariado, …) tem repercussões positivas na sua saúde e bem-estar. 

A importância dos idosos e das idosas participarem nestes grupos advém do 

referido por Carvalho e Duque (2021) que defendem que um dos principais problemas do 

envelhecimento é a incapacidade de manutenção das relações de amizade, na medida em 

que existe uma perda do contacto com as redes de amigos (por distanciamento físico ou 

por morte dos mesmos), o que gera instabilidade na sua vida. 

Considerando o exposto, as políticas e práticas a definir e a aplicar devem 

comprovadamente centrar-se no envelhecimento ativo, de modo a proporcionar melhor 

qualidade de vida aos idosos e as idosas, implementando a cidadania ativa através da 

promoção de atividades culturais e de lazer. 

2.3. Práticas Intergeracionais entre Crianças e Idosos/as 

A atuação do CLDS no âmbito do seu eixo 3 – Promoção do envelhecimento ativo 

e apoio à pessoa idosa – contempla a dinamização de atividades que promovem o 

envelhecimento ativo e a partilha intergeracional. 

Como foi referido anteriormente, em termos globais, estamos perante uma clara 

inversão demográfica, que se reflete no envelhecimento da população mundial.  Neste 

campo, Portugal não é exceção. 

Resultante das preocupações internacionais, europeias e nacionais que o 

envelhecimento da população tem gerado, a Comissão Europeia considerou o ano de 2012 

como o “Ano Europeu do Envelhecimento Ativo” e, de seguida, as Nações Unidas 

definiram a década 2021-2030 como a “Década do Envelhecimento Saudável” (Ferreira, 

2021). 

Neste contexto, têm surgido cada vez mais iniciativas e programas no âmbito da 

promoção do envelhecimento ativo e saudável, enquadrando-se aqui os programas CLDS. 
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Os programas que têm vindo a ser desenvolvidos contemplam, em grande parte, ações que 

têm como objetivos a melhoria da qualidade de vida dos/as idosos/as, a sua participação na 

comunidade e a promoção das relações intergeracionais. 

Uma vez que a “velhice” representa um distanciamento entre os mais novos e os 

mais velhos, há a consciência que há estereótipos e preconceitos que devem ser 

desconstruídos (Massi et al., 2016). 

Delgado e Martinez (2006, como referido em Pascoal et al., 2020) consideram os 

Programas Intergeracionais como uma oportunidade para interação entre as gerações, na 

medida em que “surgem como uma nova metodologia de ação social, pois são veículos 

para o intercâmbio concreto e continuado de recursos e de aprendizagens entre as gerações 

idosas e as mais jovens” (p. 114). 

A intergeracionalidade ainda não é um conceito definido, no entanto, Ferreira 

(2017, como referido em Pascoal et al., 2020) caracteriza a intergeracionalidade como: 

a criação e promoção de oportunidades que garantem a construção de relações 

intergeracionais e a continuidade da educação entre indivíduos de diferentes 

gerações, de modo a fomentar a solidariedade, interdependência, reciprocidade, 

partilha de conhecimentos e a transformação entre indivíduos, contribuindo juntos 

para a construção de um modelo de sociedade mais justa e solidária (p. 114). 

Segundo o estudo realizado por Massi et al. (2016), são visíveis as vantagens e os 

impactos positivos da aplicação de Programas Intergeracionais semelhantes aos programas 

CLDS. 

O estudo realizado pelos autores referidos demostra que as atividades 

intergeracionais têm efeitos notáveis ao nível da saúde e do bem-estar das gerações 

envolvidas; produzem efeitos ao nível da desconstrução de estereótipos associados à 

“velhice”; fortalecem os vínculos entre os mais novos e os mais velhos; promovem trocas 

de experiências únicas que geram o respeito mútuo; promovem aprendizagens através da 

divulgação das histórias de vida; incitam o sentimento de pertença e autorrealização; 

determinam a “vontade de soltar o jovem que vive em si”; provocam mudanças ao nível do 

pensamento das crianças e dos jovens, acerca da sua perceção sobre os/as idosos/as e a 

valorização da sua própria história de vida. 

Salienta-se assim a importância dos Programas Intergeracionais e da sua constância 

na vida das pessoas, não podendo estes circunscreverem-se meramente a atividades 

esporádicas. Por serem conhecidas as suas vantagens e repercussões positivas, a 
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dinamização de atividades intergeracionais tem de ser mais que um mero contacto entre 

gerações de extremos etários diferentes de uma determinada comunidade (Ferreira, 2021).  

3. O Papel do/a Educador/a Social na Comunidade 

O mundo está a testemunhar uma diversidade de transformações e mudanças a 

diferentes níveis: ambientais, económicos, políticos e sociais. As desigualdades aumentam 

a diversos níveis, principalmente, no que diz respeito à pobreza e à exclusão social. Este 

cenário exige uma atuação e uma tomada de consciência por parte dos cidadãos e dos 

decisores políticos que detêm o poder local, nacional e global. Por sua vez, implicam 

também novas formas de intervenção social (Sanches et al., 2021). 

Neste contexto, a educação social atua em diversos cenários de vulnerabilidade 

social, como instrumento de políticas públicas e sociais, promovendo a integração social e 

a dignidade humana (Carvalho & Baptista, 2021). 

O/a educador/a social possuí uma diversidade de competências, conhecimentos, 

atitudes e valores que lhe permitem ter a capacidade de se adaptar às constantes mutações e 

necessidades da sociedade atual (Sanches et al., 2021), capacitando-o/a também para 

interpretar e avaliar situações que carecem de intervenção (Carvalho & Baptista, 2021).  

Em razão da sua multiplicidade de competências é: 

chamado a intervir em áreas de reconhecida urgência social e humanitária, como as 

que se referem aos fenómenos de exclusão motivados pela toxicodependência, pelo 

alcoolismo, pelo desemprego, pela violência e pela pobreza em todas as suas 

formas e manifestações, os educadores sociais assumem uma responsabilidade 

fundamental na liderança de processos pedagógicos de carácter comunitário ou no 

encaminhamento dos indivíduos para os serviços adequados (Carvalho & Baptista, 

2021, p. 62). 

Segundo Carmo (2015), quando são planeadas intervenções na comunidade pelo/a 

educador/a social, este/a deve conhecer a cultura do meio onde vai realizar a sua 

intervenção e as suas características (idade, género, estatuto social, …); conhecer-se a si 

próprio, pois as suas atitudes e valores condicionam a sua forma de atuação; conhecer os 

elementos políticos, económicos e socioculturais do meio de intervenção e por fim deve ter 

em atenção a interação social. 

A intervenção reflexiva e contextualizada do/a profissional de educação social na 

comunidade permite o seu desenvolvimento pessoal e dos seus membros, por forma a que 

estes façam a gestão da sua vida pessoal e em comunidade e tenham responsabilidade, 
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respeito e autonomia na realidade social onde estão inseridos. O que reproduz 

autodesenvolvimento e melhorias na qualidade de vida das comunidades (Sanches et al., 

2021). 

Conclusão 

A globalização agrega uma diversidade de fenómenos sociais, como a pobreza, o 

isolamento e a exclusão social. Destes fenómenos emergem disfunções sociais como: o 

abandono material e afetivo dos/as idosos/as, a ausência dos/as pais/mães na vida dos 

filhos, entre outras que muitas das vezes tentam justificar-se pelo acelerado ritmo de vida 

(Carvalho & Baptista, 2021). 

No entanto, verificámos que desde 2017 que não se registavam valores tão elevados 

ao nível do risco de pobreza ou exclusão social, em Portugal. Esta constatação remete-nos 

para a certeza de que algoo não estará a funcionar plenamente e que são necessárias 

políticas públicas mais afirmativas e que promovam um efeito a longo prazo, para que seja 

possível diminuir as situações de pobreza e fragilidade social. 

Os programas CLDS são um instrumento de política pública que efetivamente 

representa a instabilidade das políticas aplicadas pela sua inconstância. Estes programas 

desenvolvem-se através de ‘gerações’ o que significa que quando iniciam já têm uma data 

de conclusão o que interfere a priori na intervenção junto das comunidades. 

Estes programas deveriam apresentar uma maior durabilidade ou permanência, 

porque quando as intervenções começam a produzir efeitos, os programas terminam. Não 

existindo continuidade nas intervenções, existem territórios onde entidades da rede social 

dão continuidade a algumas das intervenções, mas não conseguem acoplar todas as áreas 

de intervenção do CLDS. 

O CLDS intervém ao nível social e comunitário, desenvolvendo a sua intervenção 

junto de famílias, crianças, jovens e idosos/as, promovendo também atividades 

intergeracionais. 

Em suma, a atuação do/a educador/a social no programa CLDS deve ser acima de 

tudo de interventor social, explorando e conhecendo o contexto no qual desenvolve a sua 

intervenção. O trabalho a desenvolver deverá contemplar atividades que promovam a 

gestão da vida das pessoas, pelas próprias, de modo a desenvolver nelas responsabilidade, 

respeito e autonomia na comunidade onde estão inseridas. 

No capítulo seguinte iremos apresentar de forma descritiva e detalhada o 

desenvolvimento do nosso estágio curricular. 
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CAPÍTULO III 

Estágio Curricular 
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Introdução 

Neste capítulo do relatório iremos focar-nos na descrição do que foi o nosso estágio 

curricular no programa CLDS 4G Abrantes, entre meados de setembro de 2022 e 31 de 

maio de 2023. 

Assim, serão apresentados, de forma pormenorizada, os objetivos gerais e 

específicos definidos para o estágio curricular, que nortearam a nossa intervenção. Em 

segundo lugar, iremos abordar as atividades desenvolvidas ao longo do período em que 

decorreu o estágio curricular, juntamente com a sua respetiva descrição, calendarização e 

feedback obtido. Salientamos que as atividades que desenvolvemos tiveram como 

destinatários famílias, crianças, jovens e idosos/as. 

Por último, em jeito de conclusão, iremos apresentar uma breve reflexão desta 

componente de estágio. 

1. Objetivos de Estágio  

Os objetivos que se pretenderam atingir com o desenvolvimento deste estágio 

foram os seguintes: 

1. Objetivo Geral: Integrar a equipa do CLDS 4G 

Objetivos específicos:  

1.1. Conhecer o funcionamento do CRIA e do CLDS 4G;  

1.2. Explorar as atividades do Plano de Ação do CLDS 4G; 

1.3. Colaborar nas várias atividades inseridas no plano de ação do CLDS 4G;  

1.4. Participar nas diversas reuniões de equipa e de parceiros do CLDS 4G, nomeadamente 

Escolas, Juntas de Freguesia, Associações Locais Públicas e Privadas, PSP, GNR, DGRSP, 

CPCJ, Cruz Vermelha Portuguesa, ACES – Médio Tejo e o Núcleo Local de Inserção; 

1.5. Cooperar na elaboração e organização de documentos internos;  

1.6. Criar relações de confiança com a equipa técnica. 

2. Objetivo Geral: Desenvolver competências profissionais como Técnica Superior de 

Educação Social 

Objetivos específicos:  

2.1. Desenvolver novas competências no âmbito da área de estudo através da colaboração 

direta com diferentes profissionais; 
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2.2. Consolidar competências e ferramentas aprendidas ao longo do Mestrado em 

Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais;  

2.3. Compreender o papel de uma profissional de educação no programa CLDS;  

2.4. Colaborar nas ações e competências do CLDS 4G;  

2.5. Perceber de que forma o/a Mestre em Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas 

Locais poderá dar um contributo específico no desenvolvimento de atividades. 

3. Objetivo Geral: Dinamizar atividades no âmbito do eixo 2 (Intervenção familiar e 

parental, preventiva da pobreza infantil)  

Objetivos específicos:  

3.1. Colaborar na realização das atividades planeadas neste eixo; 

3.2. Promover a educação entre pares ao nível da cidadania; 

3.3. Realização de workshops práticos ao nível da promoção de competências sociais e 

pessoais e outros temas (desporto, igualdade de género, ambiente, …); 

3.4. Potencializar competências familiares ao nível da gestão doméstica, culinária, 

económica, …); 

3.5. Promover o reforço e estímulo dos vínculos familiares através de atividades 

socioeducativas; 

3.6.  Conceber a realização de oficinas práticas através da partilha de saberes, a partir da 

rentabilização de recursos e materiais reciclados. 

4. Objetivo Geral: Planificar e desenvolver atividades no âmbito do eixo 3 (Promoção 

do envelhecimento ativo e apoio à pessoa idosa) 

Objetivos específicos:  

4.1. Promover a intergeracionalidade através da realização de encontros entre seniores, 

crianças e jovens, de modo a estabelecer laços intergeracionais; 

4.2. Desenvolver workshops e ateliês através a partir de práticas antigas utilizadas pelos/as 

seniores; 

4.3. Promover capacidades na comunidade sénior ao nível das novas tecnologias (redes 

sociais, portais institucionais, Microsoft Office, …); 

4.4. Dinamizar atividades que proporcionem à população idosa novas rotinas e atividades 

de desenvolvimento. 

5. Objetivo Geral: Promover a visibilidade do CLDS 4G Abrantes através da gestão 

de conteúdo e redes sociais   
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Objetivos específicos:  

5.1. Criar e divulgar publicações alusivas a dias comemorativos (Dia Mundial do Coração, 

Dia Mundial do Sorriso, Mês de Prevenção do Cancro da Mama e Dia Mundial do Braille); 

5.2. Construir recursos de sensibilização e divulgação do CLDS 4G Abrantes; 

5.3. Divulgação de evidências na página do Facebook do CLDS 4G Abrantes. 

2. Calendarização 

 

 

Nota: Para além das atividades apresentadas, colaboramos na preparação de outras duas 

atividades incluídas no Plano de Atividades do CLDS 4G Abrantes: Gincana da Páscoa e a 

atividade do Dia da Criança – Ser GNR por um dia.  
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3. Descrição das Atividades Realizadas 

As atividades que desenvolvemos ao longo do nosso estágio estavam integradas no 

Plano de Atividades do CLDS 4G Abrantes 2022 e 2023 (anexos 1 e 2) ou foram 

integradas após as termos sugerido. Todas as atividades desenvolvidas vão ao encontro do 

Plano de Ação do CLDS 4G Abrantes (anexo 3).  

Em cada atividade realizada era necessário preencher a Ficha de Destinatário/a 

(anexos 4 e 5) e o registo de presenças dos/as participantes (anexos 6 e 7). Nos casos em 

que os/as destinatários/as eram menores de idade, também tinha de ser preenchida uma 

Declaração de Consentimento Cedência e Tratamento de Dados Pessoais dos/as 

Destinatários/as Menores (anexo 8).  

Nas atividades em que as inscrições eram realizadas em formato online, fazíamos 

um formulário no Google Forms (anexo 9) e divulgávamos o link nas redes sociais do 

CLDS 4G Abrantes aquando da divulgação da atividade. Quando a divulgação da atividade 

também era feita através de cartazes colocávamos o QRcode no cartaz para que os/as 

destinatários/as se pudessem inscrever. 

Nos casos em que o planeamento das atividades a desenvolver ocorria através de 

reuniões era necessário preencher o Registo de Presença de Reunião (anexo 10). 

Em seguida iremos apresentar as atividades realizadas no decorrer do nosso 

estágio: 

3.1.Lancheiras Saudáveis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 

Realização da atividade Lancheiras Saudáveis  
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O tema principal desta atividade foi a alimentação saudável, que tinha como 

objetivos: 

• Dar a conhecer os alimentos; 

• Informar acerca do benefícios e malefícios de cada alimento; 

• Promover hábitos de alimentação saudável. 

A nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com a Escola e com a Associação de Pais do local onde 

foi realizada a atividade e com a nutricionista que nos acompanhou. Ao nível de recursos 

foi necessário adquirir um conjunto de alimentos (anona, queijo, água, brócolo, espiga de 

milho, castanha, marmelo, romã, batata-doce, grão, feijão, pão, chuchu, cabeça de nabo e 

maçã). 

Esta atividade foi desenvolvida através da dinamização de 11 sessões práticas, uma 

por turma, desde o pré-escolar até às turmas de 4ºano de escolaridade. A atividade 

aconteceu em duas modalidades: nas turmas do pré-escolar a atividade era executada com 

os participantes em roda e os alimentos a passar de mão em mão para poderem cheirar, 

sentir e perceber a sua forma, sendo que no final era feito um discurso sobre os alimentos 

que deveriam estar presente nas suas lancheiras; nas turmas do 1ºciclo foram constituídos 

pares e à vez eram vendados os olhos de um elemento do par que ia descrevendo o 

alimento com o objetivo de o/a parceiro/a adivinhar; no final era feita uma reflexão acerca 

dos alimentos que devem estar presentes nas nossas refeições diárias e daqueles que 

devemos comer esporadicamente.  

Para esta atividade construímos três recursos, que consistem num pequeno livro 

com atividades (apêndices 1 e 2) alusivas à alimentação saudável, um para as crianças do 

pré-escolar e outro para as crianças do 1ºciclo e, ainda, um calendário da produção 

nacional por estações do ano (apêndice 3), que foram distribuídos a todas as crianças que 

participaram. 

O feedback desta atividade foi bastante positivo uma vez que diversas crianças 

tiveram a oportunidade de contactar pela primeira vez com determinados alimentos, que 

lhes eram desconhecidos, e ao mesmo tempo foi possível estimular a utilização dos cinco 

sentidos e o espírito de equipa. Consideraram que a atividade foi importante para 

aprenderem mais e demonstraram vontade em repetir, dizendo que deveríamos voltar. 
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3.2. Menos Solidão 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade foi realizada em colaboração com a equipa SPCPC da GNR e incidiu 

sobre a segurança dos idosos e das idosas, consciencialização para a prática do roubo/furto 

e estimulação cognitiva. Os seus objetivos foram: 

• Alertar e informar os/as idosos/as sobre situações de perigo; 

• Promover a segurança dos/as idosos/as; 

• Estimular a cognição; 

• Promoção do Envelhecimento ativo. 

A nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com a GNR para estabelecer um contrato de parceria e 

com as Juntas de Freguesia que, várias vezes, nos ajudavam a sinalizar os/as idosos/as 

isolados/as. Ao nível de recursos necessários à sua realização, foram utilizadas canetas, 

folhas de papel, almofada carimbo, flyer´s (anexo 11) e livro de atividades (apêndice 4). 

No que concerne à execução da atividade em si, a equipa do CLDS 4G Abrantes e a 

equipa SCPCC da GNR deslocavam-se nos seus veículos pelas povoações mais isoladas do 

concelho, batendo às portas e estabelecendo contacto com os/as idosos/as. O nosso 

propósito era alertar para as situações de burla, conversar (fazer companhia), entregar uma 

lista de contactos de emergência e um livro de atividades de estimulação cognitiva, 

apelando a que os idosos e as idosas se envolvessem nas atividades da comunidade. 

O feedback geral da atividade, por parte dos destinatários, foi muito positivo. 

Alguns dos idosos e das idosas quando viam as equipas por perto da sua residência 

Figura 5 

No decorrer da atividade Menos Solidão 
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ficavam com receio e não demonstravam recetividade, mas na maioria das vezes 

conseguíamos estabelecer ligação. Diversas pessoas convidavam-nos a estar mais tempo e 

entrar dentro das suas casas, e por fim quando nos despedíamos solicitavam que 

fizéssemos mais visitas à povoação. 

3.3. São Martinho para Todos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nós sugerimos a realização desta atividade intergeracional que consistiu na 

dinamização de uma sessão de convívio entre os/as avós e os seus netos e netas, onde os 

principais objetivos eram: 

• A partilha intergeracional de histórias e lendas antigas; 

• Divulgação de costumes e tradições; 

• Elaboração de uma recordação para avós e netos, alusiva ao São Martinho 

(fig.6). 

A nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com a Escola, com a Associação de Pais do local e com as 

famílias das crianças, do sítio onde foi realizada a atividade. Ao nível de recursos foi 

necessário adquirir um conjunto de materiais: cola, cartolinas, marcadores, lápis de cor, 

godés, tintas guache, olhos manuais, canetas, tesouras, lã e, história da Maria Castanha 

(anexo 12) e convite para as crianças levarem para casa para darem conhecimento da 

atividade (apêndice 5). 

A atividade começou com a apresentação da equipa e um momento de quebra-gelo 

com a apresentação dos/as avós e dos/as netas, em seguida foi lida a história da Maria 

Castanha por uma avó que se disponibilizou voluntariamente a ler. Após a leitura da 

Figura 6 

Realização da atividade intergeracional – São Martinho para Todos 
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história houve um momento de partilha acerca da história e de momentos vividos pelos/as 

avôs e avós na sua infância. Em seguida, organizámo-nos por grupos e procedemos à 

criação da lembrança alusiva ao São Martinho. 

O feedback relativo a esta atividade foi dado pelos/as destinatários/as através de 

uma grelha de smile´s em que verde corresponde a “gostei”, amarelo a “foi indiferente” e 

vermelho a “não gostei” (apêndice 6). 

3.4. Ateliers de Natal 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade teve diversos propósitos, como a estimulação da motricidade fina, o 

combate ao isolamento, a promoção do envelhecimento ativo e o fomento de momentos de 

convívio. Para a execução da atividade foram necessários furadores, lã, cartolinas, cola, 

cola-quente, pistola de cola-quente, fitas de cetim, tesouras e bolsas de plástico. Os 

objetivos desta atividade, eram os seguintes: 

• Desenvolver e estimular a motricidade fina; 

• Estimular a criatividade; 

• Promover a interação em grupo; 

• Promover o envelhecimento ativo. 

A atividade foi desenvolvida através de 3 sessões. Na primeira sessão as idosas 

decidiram o que queriam concretizar e a escolha recaiu em adereços decorativos para a 

árvore de Natal. Na primeira sessão realizaram o corte de todo o material, na segunda 

fizeram a finalização do corte e começaram a colar os enfeites e, na última sessão, a 

finalização dos adereços decorativos e colocação nas bolsinhas. 

Figura 7 

Realização da atividade Ateliers de Natal 
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O feedback geral, por parte das destinatárias, foi bastante positivo, uma vez que 

puderam colocar em prática os seus conhecimentos técnicos e decorar o adereço à sua 

maneira, ocupando o seu tempo com uma atividade que consideraram útil e tiveram a 

oportunidade de conviver umas com as outras. Em jeito de avaliação, consideraram que 

deveriam existir atividades desta natureza com mais frequência. 

3.5. Cartões de Natal 

 

 

 

 

 

 

Nós sugerimos a realização de uma atividade semelhante a esta, no entanto a equipa 

demonstrou que não era possível concretizá-la nos tramites que propusemos. A nossa 

proposta era no sentido de elaborarmos, em conjunto com os/as utentes da instituição, 

postais de Natal para distribuir pelos/as idosos/as das povoações mais isoladas do 

concelho. 

A equipa apresentou uma proposta para concretizar a atividade, a qual consistia na 

elaboração dos postais de Natal em conjunto com os/as utentes da instituição, sendo que a 

sua distribuição seria feita às famílias carenciadas de uma das freguesias do concelho.  

E assim foi, estabelecemos contactos com a Junta de Freguesia e, no dia da entrega 

dos cabazes, a equipa do CLDS 4G Abrantes estava presente a distribuir os cartões de 

Natal. Esta atividade teve como principais objetivos: 

• Comemoração do Natal; 

• Distribuir um presente simbólico alusivo à quadra festiva pelas famílias 

sinalizadas como carenciadas. 

O material necessário à realização desta atividade foi: cartolinas, cola, lápis de cor, 

tinta, marcadores, tesouras, folhas de papel, olhos de enfeitar e desenhos feitos pelos/as 

utentes da instituição. A parte de trás do postal apresentava os desenhos dos/as utentes e a 

parte da frente do postal foi elaborada pela equipa do CLDS 4G Abrantes. 

Figura 8 

Cartões de Natal oferecidos aos agregados familiares vulneráveis, no Natal 
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O feedback foi positivo, pois as pessoas ao receberem o postal agradeciam com um 

sorriso e outras referiam que iam entregar aos filhos/as e aos netos/as porque os postais 

estavam muito bonitos e eles/as iam gostar. 

3.6. Encontro de Cantares de Reis 

 

 

 

 

 

 

 

O tema principal desta atividade foi o contacto intergeracional e tinha como 

objetivos principais: 

• Transmissão de costumes e tradições antigas; 

• Comemoração do Natal e dos Reis; 

• Partilha de histórias e cantares entre gerações. 

A nível de contactos a estabelecer foi necessário entrar em contacto com um 

Rancho Folclórico e Etnográfico do concelho que demonstrou interesse em realizar a 

atividade em parceria com o CLDS 4G Abrantes, a qual se divulgou por meio de um cartaz 

(anexo 13). 

A atividade iniciou-se com uma breve descrição da tradição de cantares desde o 

Natal até aos Reis, em que grupos de pessoas andavam de porta em porta, na aldeia, a 

cantar os cânticos da época. Os moradores da aldeia abriam as portas de suas casas para 

ouvir as cantigas dos reis e contribuíam com uma esmola ou bens alimentares, como 

chouriço ou farinheira. 

Por fim, iniciaram-se as demonstrações dos grupos de cantares presentes, que 

contavam com a participação de idosos/as, jovens e crianças. 

O feedback desta atividade foi positivo. 

Figura 9 

No decorrer da atividade intergeracional – Encontro de Cantares de Reis 
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3.7. Tecla Comigo 

Esta atividade consiste na dinamização de sessões práticas de informática e os seus 

objetivos principais são os seguintes: 

• Partilhar conhecimentos sobre as novas tecnologias; 

• Promover o acesso as novas tecnologias; 

• Combater o isolamento social. 

A nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário contactar e agendar reuniões com os presidentes de Junta, que mostraram 

interesse em realizar a atividade. Ao nível dos recursos foi necessário um local, 

disponibilizado pelas Juntas de Freguesia, computadores, telemóveis, tablets e acesso à 

internet. 

Esta atividade foi desenvolvida através da dinamização de 10 sessões práticas, 5 

sessões práticas numa freguesia a leste do concelho de Abrantes e as outras 5 sessões numa 

freguesia a sudoeste do concelho de Abrantes. 

No decorrer desta atividade os/as destinatários/as aprendem a utilizar diversas 

ferramentas do domínio informático, adquirirem competências ao nível do word, do excel, 

das redes sociais e outras que fossem dos seus interesses. Para facilitar as aprendizagens 

dos/as destinatários, elaboramos um manual (apêndice 7) que guia a utilização de diversas 

aplicações: Email, WhatsApp, Facebook e Messenger. Ao longo das diversas sessões 

fomos alertando os/as destinatários/as para os perigos da internet. 

Para avaliar a satisfação dos/as destinatários/as nesta atividade aplicamos um 

questionários de satisfação (apêndice 8) Os resultados encontram-se disponíveis no anexo 

Figura 10 

No decorrer das sessões práticas de informática – Tecla Comigo 
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14, sendo que os participantes referiram que era do seu interesse que as sessões de 

informática continuassem para que pudessem adquirir mais conhecimentos. No final, 

foram entregues aos destinatários/as certificados de participação na atividade (apêndice 9). 

3.8. Vamos Reciclar o Carnaval 

 

Nós sugerimos a realização desta atividade, que consistia na criação de uma 

máscara de Carnaval, e os principais objetivos eram: 

• Desenvolver competências de aproveitamento e rentabilização dos 

recursos; 

• Promover hábitos de reciclagem; 

• Partilha de saberes; 

• Estimular a criatividade. 

Ao nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com a Escola, com a Associação de Pais do local e com as 

famílias das crianças, do sítio onde foi realizada a atividade. Ao nível de recursos foi 

necessário adquirir um conjunto de materiais: cola líquida e cola quente, tesouras, lápis de 

carvão, canetas, marcadores, cartolinas, folhas coloridas, caixas de ovos, elásticos, tintas, 

purpurinas, olhos de plásticos, diversos papéis reciclados, um livro com exemplares de 

máscaras para que as crianças escolhessem a sua máscara com maior facilidade e o convite 

para as crianças levarem para casa a dar conhecimento da atividade aos pais (apêndice 10). 

No decorrer da atividade cada criança, com a ajuda da equipa do CLDS 4G 

Abrantes, construiu a sua máscara de Carnaval (fig. 11). 

Figura 11 

Realização da atividade – Vamos Reciclar o Carnaval 
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O feedback relativo a esta atividade foi dado pelos/as destinatários/as através de 

uma grelha de smile´s em que verde corresponde a “gostei”, amarelo a “foi indiferente” e 

vermelho a “não gostei” (apêndice 11). 

3.9. Namorada 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade teve como temática principal a violência no namoro, tendo como 

principais objetivos: 

• Compreender a problemática; 

• Promover competências para a sinalização de relações de namoro violentas 

e prevenção das mesmas; 

•  Indicar e descrever as diferentes formas de violência; 

• Conhecer o ciclo de violência; 

• Compreender os perfis das vítimas e dos agressores; 

• Conhecer as consequências e impactos da uma relação violenta; 

• Enquadrar a violência na legislação portuguesa e respetivos crimes. 

Ao nível dos contactos necessários à concretização da atividade foi necessário 

contactar a equipa SPCPC (Secção de Prevenção Criminal e Policiamento Comunitário) da 

GNR, que marcou presença com três dos seus elementos para abordar as questões da 

legislação e do tipo de crimes e punições que existem no âmbito da violência. Estabeleceu-

se também contacto com a equipa da REIVA (Rede Especializada de Intervenção na 

Violência de Abrantes), no sentido de dinamizarem a temática, tendo em conta as aptidões 

da equipa. 

Figura 12 

No decorrer do Workshop sobre violência no namoro - Namorada 
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A atividade com o nome Namorada realizou-se nas instalações de uma Escola 

Profissional do concelho, foram dinamizadas 2 sessões, uma na parte da manhã e outra da 

parte da tarde. Durante as sessões, os parceiros dinamizaram a sua intervenção de forma 

dinâmica e interativa com os/as alunos/as, com o intuito de promover a dinâmica de grupo 

e interação entre os seus diferentes elementos.  

A escolha do nome teve como objetivo sensibilizar os jovens para a importância do 

amor no seio de uma relação, como é retratado pela palavra se tirarmos a palavra amor, à 

qual aparece riscada, ficamos com nada. Se numa relação não existir amor não existem 

motivos para que ambas as pessoas continuem juntas. 

A sessões tiveram uma duração de hora e meia e no seu decorrer os e as jovens foram 

motivados a dialogar, apoiando a discussão e partilha de ideias.  

No fim, desenvolveu-se uma reflexão geral sobre as temáticas abordadas e foi aberto um 

período para questões e dúvidas. 

O feedback da atividade foi avaliado por meio um questionário de satisfação (apêndice 

12) e os resultados encontram-se disponíveis no anexo 15. 

No final entregamos a cada jovem um certificado de participação na atividade (apêndice 

13) e um marcador de livros alusivo à temática (apêndice 14). 

3.10. Dia da Mulher 

 

 

 

 

 

 

 

O tema principal desta atividade focou-se na comemoração do Dia Internacional da 

Mulher, tendo como principais objetivos: 

• Incentivar atitudes de respeito para com as mulheres; 

• Consciencializar as pessoas sobre a igualdade de género; 

Figura 13 

Caminhada pelos direitos das Mulheres – Dia da Mulher 
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• Promover os direitos das mulheres. 

A nível de contactos a estabelecer foi necessário entrar em contacto com um 

Rancho Folclórico e Etnográfico do concelho que demonstrou interesse em realizar a 

atividade em parceria com o CLDS 4G Abrantes, a qual se divulgou por meio de um cartaz 

(apêndice 15). 

Os recursos necessários para a realização desta atividade foram: garrafas de água 

com rótulo personalizado (apêndice 16), maçãs e sacos de plástico, pois oferecemos um 

pequeno-lanche aos/as destinatários/as; papel crepe, cola, fita cola e arame, para a criação 

de flores (apêndice 17) para oferta aos participantes; ardósia e giz. 

A atividade consistiu na realização de uma caminhada pelos direitos das mulheres 

no período da manhã. No decorrer da caminhada promovemos uma dinâmica em que os/as 

destinatários/as completavam a frase “Ser mulher é…” (fig. 13). 

Na parte da tarde estava programada uma aula de zumba, mas não se realizou por 

falta de participantes. 

O feedback foi positivo, sendo que os/as destinatários/as referiram que gostaram 

muito da atividade, mas que a caminhada foi longa e devido ao cansaço já não conseguiam 

participar na aula de zumba. 

3.11. A Importância da Saúde Oral 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade de sensibilização pretendeu assinalar o Dia Mundial da Saúde Oral 

foi destinada a beneficiários de RSI e o tema foi a saúde oral, tendo como principais 

objetivos: 

• Reduzir a incidência e prevalência das doenças orais na população alvo; 

• Promover conhecimentos e comportamentos adequados à higiene oral; 

Figura 14 

No decorrer da atividade sobre a Importância da Saúde Oral 
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• Dar a conhecer o Programa Nacional de Promoção da Saúde Oral. 

A nível de contactos a estabelecer foi necessário entrar em comunicação com a 

higienista do centro de saúde local para a realização da atividade. Ao nível dos recursos foi 

necessário: cartões, pincéis, caneta e tinta azul para fazer setas identificativas do percurso 

(apêndice 18), computador e projetor para a dinamização da sessão. 

Os/as destinatário/as da atividade foram convocados/as através de uma 

convocatória por carta. Como existia a obrigatoriedade de participar, não procedemos à 

avaliação da atividade por parte dos participantes. 

No final da atividade foram entregues certificados de participação aos 

destinatários/as (apêndice 19). 

3.12. + Palavras – Solidão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nós sugerimos a realização desta atividade no âmbito das comemorações da 

semana da leitura (27 a 31 março), que teve como principais objetivos: 

• Comemorar a semana da leitura; 

• Estimular hábitos de leitura junto da população mais idosa; 

• Promover o envelhecimento ativo; 

• Diminuir a solidão e o isolamento. 

Para a concretização desta atividade foi necessário realizar reuniões com os 

responsáveis da Biblioteca Municipal e da Biblioteca Itinerante de modo a organizar a 

atividade. A Biblioteca Itinerante circula por todas as freguesias do concelho 

Figura 15 

No decorrer da atividade + Palavras - Solidão 

https://fnsbs.pt/images/livros/i025430_PNPSO_2019_DGS.pdf
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disponibilizando livros a todas as pessoas que a ela se queiram dirigir. Por esta razão, pelo 

conhecimento que possuí do território, revelou-se uma mais-valia para chegarmos junto da 

população envelhecida de algumas aldeias do concelho. 

 A atividade consistiu em percorrer algumas das aldeias do concelho de Abrantes, 

em colaboração com a biblioteca itinerante, para assinalar a semana da leitura, através da 

leitura das histórias: “Obrigado” (anexo 16) e “Mustafa” (anexo 17). As histórias 

tratavam temas como a vizinhança e diversidade cultural. A leitura aconteceu em pontos 

estratégicos das aldeias, onde os idosos e as idosas se juntavam para um momento de 

partilha.  

Esta atividade concretizou-se em dez freguesias do concelho e todos/as os/as 

destinatários/as receberam como lembrança um marcador de livro para as suas leituras 

(apêndice 20). 

O feedback que obtivemos desta atividade foi bastante positivo, referindo os/as 

destinatários/as que “momentos como estes deviam acontecer com mais frequência”. Foi 

possível testemunhar o impacto da atividade e é importante estarmos próximos/as. Nestas 

aldeias existe a necessidade de conversar com as pessoas, que na maior parte dos casos 

vivem sozinhas e isoladas e a solidão emerge como problemática. 

Prova disso, foram as diversas situações em que as pessoas não quiseram sentar-se 

para ouvir a história, mas foram ter connosco e falaram durante um longo período sobre as 

suas vidas e aquilo que as incomodava. 

3.13. AO MINUTO 45 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade foi adicionada ao plano de atividades por nossa sugestão. A 

atividade intergeracional teve como principais objetivos: 

Figura 16 

No decorrer da atividade intergeracional – AO MINUTO 45 
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• Transmissão de algumas atividades tradicionais, como jogos e 

brincadeiras de antigamente; 

• Estimular o sentimento de pertença e valorização dos/as idosos/as; 

• Partilha de experiências e vivências entre miúdos e graúdos; 

• Promover a atividade física. 

Ao nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com o presidente da Casa do Povo do local para 

estabelecer um protocolo de parceria e organizar os tramites em que iria decorrer a 

atividade. Ao nível de recursos foi necessário: jogo das argolas, jogo do chinquilho e da 

malha, jogo da colher, andas, jogo do burro e malhas, sacos de serapilheira para a corrida 

de sacos, jogo das latas, corda para saltar, piões e cartolinas, tesouras, cortiça e cola para 

fazer os prémios dos jogos (apêndice 21). 

A atividade foi divulgada através das redes sociais e pela afixação de cartazes 

(apêndice 22). Iniciamos a atividade com uma breve explicação dos jogos e das suas 

regras. Em seguida, deu-se início aos jogos para apurar um vencedor por jogo. 

O feedback desta atividade por parte das crianças foi bastante positivo, atendendo à 

sua interação e por terem demonstrado vontade de que a atividade se realizasse mais vezes. 

Quanto aos idosos/as a participação na atividade foi diminuta. 

3.14. Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância 

 

Esta atividade desenvolveu-se no âmbito do Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na 

Infância, que se assinala no mês de abril. Os objetivos promovidos por esta atividade são: 

• Promoção dos direitos das crianças; 

• Fortalecimento das relações de proximidade e de afeto; 

• Promoção da parentalidade positiva; 

Figura 17 

Laço Azul – Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância 
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• Sensibilizar a comunidade em geral para a importância da prevenção 

dos maus-tratos. 

Para a atividade ao nível dos contactos e dos recursos necessários à sua realização, 

foi necessário estabelecer contactos com as equipas técnicas das diversas valências do 

CRIA e contactar o produtor das imagens. Ao nível dos recursos foi necessário: balões, 

fita, drone, plástico azul. 

O primeiro momento da atividade foi a criação de um laço azul para afixar na 

entrada da instituição e o segundo momento foi a realização de um laço humano azul (fig. 

17), que contou com a participação de todos/as os/as utentes e trabalhadores/as da 

instituição. 

Ainda alusivo às comemorações do Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância 

e a esta atividade fizemos umas pulseiras azuis (apêndice 23) que distribuímos por todas as 

pessoas da instituição, para que utilizassem durante o mês de abril, e elaboramos em 

parceria com a CPCJ, com o CAFAP e com a ELI, um calendário dos afetos (apêndice 24), 

para partilharmos nas redes sociais em cada dia do mês de abril. 

O feedback da atividade foi positivo, uma vez que os/as utentes da instituição 

puderam participar num momento diferente daqueles que são habituais na sua rotina, o que 

é sinónimo de muita alegria e entusiasmo. 

3.15. A Importância da Intervenção Parental na Brincadeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 18 de abril de 2023 realizamos o workshop “A Importância da Intervenção 

Parental na Brincadeira”. Este foi dinamizado pela Professora Doutora Filomena Gaspar e 

Figura 18 

No decorrer da atividade A Importância da Intervenção Parental na Brincadeira 
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contou com a participação do educador social do CAFAP, da presidente da CPCJ e da 

coordenadora da ELI, que partilharam os seus testemunhos ao nível da intervenção com 

famílias e crianças. 

Para a realização desta atividade foi necessário estabelecer contactos com os 

respetivos intervenientes e com o município para solicitar a cedência do espaço para a 

realização do workshop. 

Esta atividade foi proposta por nós, logo no início do nosso estágio, mas o mês de 

abril revelou o enquadramento perfeito para a sua realização. Os objetivos deste workshop 

eram: 

• Estimular a participação e o envolvimento dos/as pais/mães nas 

brincadeiras dos/as filhos/as; 

• Promover vínculos familiares; 

• Dotar as famílias de conhecimentos específicos no que diz respeito ao 

desenvolvimento da criança; 

• Perceber a importância de educar positivamente e conhecer estratégias 

para que isso seja possível; 

• Reduzir fatores de risco familiar e aumentar os fatores de proteção; 

• Desenvolver competências parentais positivas na brincadeira; 

• Aumentar a coesão familiar através da participação de todos/as por meio 

de brincadeiras. 

O workshop foi realizado através da modalidade híbrida, tendo em conta que a 

Professora Doutora Maria Filomena Gaspar se encontrava online via zoom e os restantes 

oradores e destinatários/as em registo presencial. A divulgação do workshop foi feita 

através de um cartaz (apêndice 25) partilhado nas redes socias e afixado em locais como 

escolas, centros de saúde, entre outros.  

Não descurando o cuidado na preparação e na apresentação do workshop, 

preparamos um centro de mesa, identificadores para identificação dos/as oradores/as do 

workshop e garrafas com rótulos personalizados (apêndice 26). Para os participantes 

elaboramos um certificado de participação e umas bolsinhas com pulseiras azuis alusivas 

ao Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância (apêndice 27). 

É de acrescentar ainda que os/as destinatários/as que não tivessem onde deixar 

os/as seus/suas filhos/as ou os quisessem levar consigo, tinham ao seu dispor um atelier 

com diversas brincadeiras, jogos e pinturas, por nós planeado, para que as crianças 
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pudessem estar a divertir-se enquanto os/as seus/suas responsáveis participavam no 

workshop. 

Para avaliarmos o feedback relativo a esta atividade elaboramos um questionário de 

satisfação (apêndice 28) e os resultados foram bastante positivos (anexo 18), sendo 

referido pelos/as destinatários/as têm a expectativa de existirem mais workshops alusivos 

ao tema, mostrando também agradecimento pelo ateliê dinamizado para as crianças. 

3.16. Chá das 17h 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta atividade teve como foco principal o combate ao isolamento e a promoção do 

envelhecimento ativo. Os objetivos definidos para esta atividade foram: 

• Estimular a memória; 

• Promover as relações interpessoais; 

• Recordar a mocidade; 

Para a execução da atividade foi necessário estabelecer contacto com uma casa de 

chá no local onde a atividade se desenvolveu com o objetivo de estabelecer parceria, que se 

revelou uma mais-valia para chegarmos junto da população envelhecida da aldeia. 

Também foi criado um cartaz para divulgação da atividade (apêndice 29). 

 No decorrer da atividade dinamizamos uma tertúlia de conversas sobre a 

mocidade, bem como o jogo das “Cartas das Emoções”, que permite recordar diversos 

momentos da mocidade dos/as destinatários/a. 

Figura 19 

No decorrer da atividade Chá das 17h 
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 O feedback geral foi bastante positivo. Os/as destinatários/as consideraram que 

estas atividades lhes permitem atenuar os momentos menos bons do dia-a-dia, ou porque 

estão sozinhos/as ou porque não têm com quem falar. Todos/as manifestaram o quanto 

tinham gostado da atividade, e o entusiasmo era tal que quando era altura de perguntar o 

que estava na carta das emoções diziam “pergunta-me a mim, pergunta-me a mim!”. 

3.17. Vamos Fazer um Folar para a Páscoa Adoçar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A realização desta atividade intergeracional consistiu na dinamização de uma 

sessão de partilha intergeracional, onde os principais objetivos eram: 

• A partilha intergeracional de costumes e tradições; 

• Confecionar bolos tradicionais. 

A nível de contactos e recursos necessários à realização desta atividade, foi 

necessário estabelecer contactos com a Escola, com a Associação de Pais do local, com o 

pasteleiro que nos forneceu a receita do folar e com as famílias das crianças, do sítio onde 

foi realizada a atividade. Ao nível de recursos foram necessários os seguintes materiais: 

sacos de papel kraft, tesouras, colas, pompons, olhos decorativos, canetas, lápis, papel 

colorido, farinha, manteiga, fermento padeiro, água, ovos, açúcar, erva doce, canela, papel 

“manteiga”, sal grosso, furador, desenhos para colorir, ráfia, forno e o convite para as 

crianças levarem para casa a dar conhecimento da atividade (apêndice 30). 

A atividade começou com a apresentação da equipa e um momento de quebra-gelo, 

com a apresentação dos/as avós e dos/as netas, em seguida lemos a receita e colocamos 

Figura 18 

No decorrer da atividade intergeracional – Vamos Fazer um Folar para a Páscoa Adoçar  
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mão à obra. Após juntarmos todos os ingredientes e amassarmos bem a massa, colocamo-

la a levedar por 1 hora. Nesse período de tempo elaboramos os saquinhos onde cada 

destinatário/a levaria o seu folar para casa. Depois, chegou o momento de dar forma à 

massa e colocar os folares no forno. O resultado foi o que se observa na figura 20.  

O feedback relativo a esta atividade foi muito positivo, com os avôs e as avós a 

partilhar com os netos e com as netas momentos da sua infância. Na época era frequente 

confecionarem os folares com os seus familiares, na altura da Páscoa os 

padrinhos/madrinhas ofereciam um folar aos seus/suas afilhados/as. As crianças estavam 

radiantes por poderem amassar massa pela primeira vez e assistir a todo o processo de 

confeção. 

 A atividade proporcionou um momento de partilha de vivências e experiências 

entre avós e netos/as, tias e sobrinhas, valorizando assim as tradições e os costumes de 

antigamente.  

3.18. Bullying no Desporto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No dia 3 de maio 2023 realizamos o workshop “Bullying no Desporto”. A sessão de 

abertura do evento contou com um breve discurso do Presidente da Câmara Municipal de 

Abrantes, seguindo-se a exposição do Professor Doutor Miguel Nery. O último painel do 

evento contou com os testemunhos: de um técnico superior de desporto e atividade física 

na vertente do desporto adaptado, de uma futebolista internacional, do assessor municipal 

para o desporto e de um representante da coordenação local do desporto escolar. É de 

referir que a realização do workshop aconteceu em parceria com o município. 

Figura 19 

No decorrer do Workshop Bullying no Desporto 
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Para a realização desta atividade foi necessário estabelecer contactos com os 

respetivos intervenientes e com o município, para solicitar a cedência do espaço para a 

realização do workshop. 

Os objetivos definidos para o workshop foram os seguintes: 

• Fomentar a abordagem do Bullying no Desporto, contribuindo para 

uma consciencialização da comunidade desportiva; 

• Conhecer e analisar o fenómeno do “bullying” no contexto da 

prática desportiva;  

• Caracterizar as situações de bullying, na ótica da compreensão das 

suas tipologias, dinâmicas, consequências e implicações; 

• Apresentar estratégias que minimizem atos de bullying no desporto e 

previnam estes comportamentos. 

O workshop foi realizado através da modalidade híbrida, tendo em conta que o 

Professor Doutor Miguel Nery se encontrava online via zoom e os restantes oradores e 

destinatários/as em registo presencial. A divulgação do workshop foi feita através de um 

cartaz (apêndice 31) partilhado nas redes socias, envio de email´s e afixação em locais 

como escolas, pavilhões, piscinas, clubes desportivos, entre outros.  

Não descurando o cuidado na preparação e na apresentação do workshop 

preparamos um centro de mesa, identificadores para identificação dos/as oradores/as do 

workshop e garrafas com rótulos personalizados (apêndice 32). Aos participantes foi 

entregue uma pasta com folhas, certificado de participação e caneta (apêndice 33). 

Para avaliarmos o feedback relativo a esta atividade elaboramos um questionário de 

satisfação (apêndice 34) e os resultados são positivos (anexo 19). 

3.19. Dia da Espiga 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 

No decorrer da atividade intergeracional – Dia da Espiga 
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A atividade intergeracional foi realizada no dia 18 de maio de 2023, para assinalar 

o “Dia da Espiga”. Esta realizou-se nas instalações da instituição de acolhimento e teve 

como parceira uma Associação de Desenvolvimento Pessoal e Comunitário local. 

Nesta atividade participaram os/as idosas/os que frequentam a Associação de 

Desenvolvimento Pessoal e Comunitário local e todos/as os/as utentes do CRIA das 

diversas valências. 

A nível de contactos imprescindíveis à sua realização foi necessário realizar uma 

reunião com as representantes da Associação de Desenvolvimento Pessoal e Comunitário 

local, articular com as diretoras técnicas e coordenadoras das respostas sociais do CRIA, 

para a participação e integração dos/as utentes na atividade, contactar o acordeonista para a 

animação musical da atividade e concretizar um pedido de empréstimo a um grupo 

desportivo local, que emprestou mesas e cadeiras. 

Os recursos materiais necessários para a realização desta atividade foram: farinha, 

sal grosso, fermento de padeiro, água, alguidar, manta, talheres, papel de cozinha, pratos, 

copos, cadeiras, mesas, toalhas de mesa, ráfia, sacos de papel, vassoura, rodo e pá. 

Os objetivos desta atividade consistiam em: 

• Promover a partilha intergeracional de vivências e experiências; 

• Demonstrar práticas antigas, como a confeção de pão; 

• Partilha de histórias e lendas antigas; 

• Promover o envelhecimento ativo; 

• Valorização das histórias de vida; 

• Diminuir a solidão e o isolamento. 

A atividade iniciou-se durante a manhã com a preparação dos ingredientes para a 

confeção do pão pelos/as idosos/as da Associação de Desenvolvimento Pessoal e 

Comunitário local. Em seguida procedeu-se à junção dos ingredientes e ao processo de 

amassar a massa, por fim deu-se o processo de levedura do pão. 

No decorrer da confeção do pão, alguns idosos/as em conjunto com alguns/as 

utentes do CRIA foram fazer uma caminhada para apanhar a Espiga, e o momento ficou 

marcado pelo convívio e partilha entre os/as utentes do CRIA e os/as idosas da Associação 

de Desenvolvimento Pessoal e Comunitário local. 

Posteriormente, realizou-se o almoço de confraternização com animação do 

acordeonista, um momento pautado pelo convívio, partilha e animação entre todas as 

gerações. 
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A animação com o acordeonista foi seguida de um pequeno arraial, onde todos e 

todas dançaram e se divertiram à sua maneira. O feedback desta atividade foi bastante 

positivo, demonstrando os/as destinatários/as que a mesma deveria acontecer com maior 

regularidade por lhes fazer bem ao corpo e à mente. Os sorrisos e a felicidade que era 

possível observar também foram ilustrativos da satisfação relativamente à atividade. 

3.20. Outras Atividades 

Elaboração de documentos internos 

As normas do programa CLDS obrigam à concretização de uma diversidade de 

documentos. Ao longo do nosso estágio foi-nos dada a possibilidade de contactar com a 

parte mais burocrática do programa, que consistia na redação de documentos internos. 

Falamos da elaboração de relatórios de atividades, organização de dossiers, atas das 

reuniões, planificações de atividades, descrição de conteúdos e de programas de ações, 

bem como a respetiva calendarização das atividades por meio de cronogramas, 

levantamento de evidências e protocolos de parceria. 

Sempre que era solicitada a nossa colaboração e em determinados momentos por 

nossa iniciativa, ajudávamos e colaborávamos na elaboração dos documentos. 

Consideramos que o facto de termos colaborado na redação de diversos 

documentos associados à execução do programa nos permitiu entender de forma mais 

detalhada como funciona a gestão de programas financiados e quais são os requisitos a 

cumprir para que os programas se concretizem. 

Objetivos: 

• Conhecer os diversos documentos necessários à execução do programa; 

• Auxiliar na elaboração dos documentos; 

• Redação de documentos internos. 

Gestão de redes sociais 

Ao longo de todo o estágio curricular fomos criando diversos conteúdos para 

divulgar na rede social (facebook), para dar a conhecer as atividades que íamos 

desenvolvendo, para assinalar datas comemorativas (como por exemplo, Dia da Mulher, 

Dia Mundial da Luta Contra o Cancro, …), para partilhar as fotos e os resultados das 

atividades desenvolvidas. Este trabalho permitiu-nos desenvolver capacidades ao nível 

criativo e competências de trabalho com programas de edição e design de conteúdo.  
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Para além dos cartazes e dos materiais construídos para a dinamização de 

atividades que estão apresentados ao logo dos referidos apêndices, o apêndice 35 

demonstra as publicações que criamos para partilhar nas redes sociais alusivas a dias 

comemorativos. 

Passeio de Natal Intergeracional e Hoje Todos Somos Rei 

Ambas as atividades mencionadas não se realizaram por falta de inscrições, no 

entanto a sua planificação exigiu que estabelecemos diversos contactos. 

No Passeio de Natal Intergeracional foi necessário explorar e compreender como 

podíamos organizar uma visita aos presépios de sal em Rio Maior (horários, refeições, 

deslocação). Relativamente ao transporte este seria disponibilizado pelo município, o que 

representou diversas trocas de email´s, telefonemas e um ofício de solicitação de 

transporte. A divulgação da atividade representa a criação de um cartaz (anexo 20) e a sua 

partilha, que no caso foi feita pelo meios da comunicação social local. Por fim, a atividade 

foi cancelada. 

Relativamente a atividade “Hoje Todos Somos Rei” estabelecemos contactos com a 

Escola, com a Associação de Pais do local, com o pasteleiro que iria ajudar na confeção 

dos bolos-rei e com as famílias das crianças do sítio onde foi realizada a atividade. 

Divulgamos a atividade na Escola e criamos um convite para que as crianças dessem 

conhecimento às famílias da atividade intergeracional (apêndice 36). No final, a atividade 

foi cancelada. 

Gincana da Páscoa 

Esta atividade, desenvolveu-se no decorrer das férias da Páscoa, com o objetivo de 

assinalar a data comemorativa, a pedido da Escola e da Associação de Pais do local onde a 

mesma foi dinamizada. 

Nesta atividade, apenas colaboramos na organização do material necessário à sua 

execução: copos de papel, cola líquida, tesouras, marcadores, papel crepe, pompons, papel 

A4 branco e cor-de-rosa, olhos manuais, jogo das argolas, chinquilho e malha, jogo da 

colher e jogo do burro. 

Ser GNR por um dia 

Esta atividade aconteceu depois do término do nosso estágio, no entanto ainda nos 

foi possível colaborar na criação das lembranças para oferecer às crianças destinatárias da 

atividade (apêndice 37). O propósito da atividade foi dar a conhecer o quartel da GNR e o 

trabalho desenvolvido pelos/as guardas, proporcionando uma experiência única e 

diferenciada. 
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Conclusão 

Em jeito de conclusão deste capítulo do relatório de estágio, apresentamos de forma 

breve o nosso percurso de estágio.  

O início deste percurso ficou marcado por contratempos, não obtínhamos respostas 

por parte da instituição de acolhimento, não sabíamos se o estágio seria possível de 

concretizar, o que gerou alguma instabilidade e insegurança. 

A nossa Orientadora Professora Doutora Cristina Vieira procurou sempre 

tranquilizar-nos e demonstrar uma atitude positiva.  

Por fim, recebemos a resposta e em setembro foi possível iniciar o estágio. O 

começo foi um desafio e encontramos uma equipa desmotivada, o que se opunha a todo o 

nosso entusiasmo e vontade de concretizar atividades. 

Ao longo do tempo o cenário foi-se modificando, talvez por meio das 

restruturações na equipa ou por influência do que estávamos a conseguir concretizar. As 

dificuldades encontradas eram apenas meras situações que rapidamente se resolviam ou 

solucionavam. 

De modo geral, podemos afirmar que alcançamos todos os objetivos aos quais nos 

propusemos e cumprimos com rigor e com sucesso as atividades desenvolvidas. Tudo isto 

só foi possível por termos adotado sempre uma atitude participativa, colaborativa, proativa 

e interessada em todos os momentos, mantendo-nos sempre à disposição para novos 

desafios. 

Todas as atividades e programas com os quais pudemos contactar foram vantajosos 

para crescermos e adquirirmos competências enquanto profissional de Educação Social, 

Desenvolvimento e Dinâmicas Locais. 

O próximo capítulo diz respeito às questões de avaliação do nosso desempenho no 

decorrer do estágio, onde iremos apresentar a hetero e autoavaliação. 
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CAPÍTULO IV  

Avaliação do Estágio Curricular 

 

 

 

 

 

 



75 

 

Questionário 1 

Questionário de avaliação do desempenho da estagiária 

 

 

Introdução 

Neste último capítulo será feita a avaliação do estágio curricular, onde iremos 

apresentar a hetero e autoavaliação.  

No que diz respeito à heteroavaliação, esta foi feita pela nossa Orientadora de 

Estágio Local, a Drª. Andreia Vitório e pela Coordenadora do CLDS 4G Abrantes, a Drª. 

Patrícia Amorim. Incluímos, neste ponto, dois documentos avaliativos: a Grelha de 

avaliação de competências transversais para os estágios curriculares da FPCE-UC e o 

Questionário de Avaliação do Desempenho da Estagiária, fornecidos pela Faculdade de 

Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Coimbra. Posteriormente, 

realizaremos a nossa autoavaliação, efetuando uma reflexão sobre o nosso percurso. 

1. Heteroavaliação 

1.1. Heteroavaliação da Orientadora Local 
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Questionário 2 

Grelha de avaliação de competências transversais para os estágios curriculares da FPCE-UC 
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Questionário 3 

Questionário de avaliação do desempenho da estagiária 

 

1.2. Heteroavaliação – Coordenadora do CLDS 4G Abrantes 
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Questionário 4 

Grelha de avaliação de competências transversais para os estágios curriculares da FPCE-UC 
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2. Autoavaliação 

Neste tópico vamos fazer uma avaliação e reflexão acerca das nossas intervenções 

no decorrer do estágio curricular, desenvolvido no programa CLDS 4G Abrantes, sediado 

no CRIA. Foram diversas as aprendizagens e competências que adquirimos, bem como, os 

públicos com os quais tivemos a possibilidade de intervir (crianças, jovens, famílias e 

idosos/as). 

Consideramos que, de acordo com as heteroavaliações apresentadas, o nosso 

desempenho foi bastante positivo. 

No início do nosso estágio curricular, deparamo-nos com alguns obstáculos, como 

a falta de motivação dos elementos da equipa, que por vezes causava uma sensação 

limitadora, e a resistência de alguns colegas às nossas ideias e à execução de tarefas. A fase 

inicial também ficou marcada pela existência de demasiado tempo livre, sendo que 

procurámos ocupá-lo com a leitura de documentos relativos ao programa, como o plano de 

ação. 

Contudo, importa referir que integramos a equipa num momento de instabilidade e 

de diversas mudanças, mas isso não interferiu na nossa boa adaptação. A equipa 

demonstrou sempre uma atitude atenciosa, simpática e acolhedora, deixando-nos 

confortáveis e à vontade para interagir e participar com a nossa opinião. 

No decorrer do estágio permanecemos sempre com uma atitude proativa, sugerindo 

atividades e contribuindo com ideias para outras já planeadas.  

A planificação, preparação e divulgação de atividades entusiasmava-nos muito, no 

entanto, as atividades nem sempre aconteciam, algo que nos gerava alguma frustração. 

Existiram algumas atividades que planificamos e não chegámos a realizar por falta de 

destinatários/as, mas nunca perdemos a motivação e mantivemos sempre o foco nos nossos 

objetivos. Pensamos que este fator contribuiu para uma maior envolvência da equipa.  

Procurámos colaborar em todas as atividades desenvolvidas quer pelo CLDS 4G 

Abrantes, quer pela instituição (CRIA). 

Acreditamos que o facto de estarmos comprometida com o trabalho desenvolvido 

fez com que merecêssemos a confiança manifestada pela coordenadora do programa ao 

encarregar-nos de contactar com presidentes de junta, integrar novos colegas de equipa, 

explicando os procedimentos a realizar em cada atividade e planificar atividades integradas 

no plano de ação. 

Neste sentido, marcámos presença em diversas reuniões com parceiros da rede 

(CPCJ, Câmara Municipal, …), as quais nos fizeram perceber a importância de trabalhar 



82 

 

em parceria para alcançar objetivos comuns, no entanto sentimos que por vezes os atores 

da rede social não estão predispostos a colaborar. 

Em determinados momentos sentimos que existia uma falta de colaboração, por 

parte de alguns colegas, na planificação das atividades do plano de ação. Olhamos esta 

situação como algo negativo para o programa, porque quanto mais pessoas estiverem 

envolvidas, mais fácil é construir uma resposta abrangente. A nós permitiu-nos uma maior 

abertura para participar e partilhar as nossas ideias, sugestões e conhecimentos teóricos e 

técnicos.  

Relativamente às atividades desenvolvidas ao longo do estágio, estas foram 

fundamentais para colocarmos em prática as nossas aprendizagens e adquirirmos novos 

saberes e competências. Em todos os momentos foi possível notar como a nossa 

intervenção foi significativa.  

Apraz dizer que a atividade que realizamos no terreno, em parceria com a GNR, 

menos solidão (atividade 3.2), foi uma das mais marcantes e gratificantes que realizámos, 

pois, a solidão que existe nas povoações mais isoladas e distantes do concelho é imensa, 

muitas das pessoas não veem ninguém sem ser o padeiro que passa de manhã. E a sensação 

que sentimos é semelhante à referida na reportagem do Público “este bocadinho da nossa 

vida que acaba por ser pouco, para estas pessoas é imenso”.12 

Em todas as atividades que realizámos estabelecemos ligações positivas com as 

pessoas que fomos encontrando e que se mantêm até hoje. Algumas das pessoas diziam-

nos “quando nos encontrarem na rua falem com a gente e se vierem ou forem lá a terra 

não se esqueçam de nós”. Foi um período de diversas aprendizagens em múltiplos 

contextos, que nos permitiram crescer ao nível pessoal e profissional. 

Em suma, consideramos ter conseguido terminar o estágio e atingido os objetivos 

definidos, com sucesso. O feedback que recebemos quer dos/as destinatários/as das 

atividades, quer da equipa foi bastante positivo. Por último, consideramos ter adquirido 

competências transversais como espírito de equipa, motivação, colaboração, cooperação, 

criatividade, respeito e responsabilidade, sendo estas fundamentais ao desempenho 

profissional de um/a profissional de Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas 

Locais. 

 

 

12 Cordeiro, A. D. (2022, dezembro). Idosos sozinhos: “Preciso de ouvir uma voz, já não digo receber aquele abraço”. 

[Alone seniors: “I need to hear a voice, I no longer say receive that hug”]. Público. 

https://www.publico.pt/2022/12/02/sociedade/reportagem/idosos-sozinhos-preciso-ouvir-voz-ja-nao-digo-receber-abraco-

2030012 
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Reflexão Final 

Neste tópico do relatório iremos refletir sobre todo o trabalho desenvolvido ao 

longo dos nove meses de estágio curricular, no programa CLDS 4G Abrantes, sediado no 

CRIA. 

Os meses de estágio representaram uma partilha de conhecimentos, experiências e 

aprendizagens diversificadas, dando-nos a oportunidade de abordar diversas temáticas do 

nosso interesse e ter a possibilidade de desenvolver intervenções com públicos 

diversificados (crianças, jovens, famílias e idosos/as). 

Acreditamos que a oportunidade de realizarmos estágio curricular no último ano do 

Mestrado em Educação Social, Desenvolvimento e Dinâmicas Locais assumiu grande 

importância na nossa formação, pelo contacto que nos proporcionou com a realidade e pela 

vivência de novas experiências. Sentimos que estamos agora mais preparada para iniciar a 

nossa vida profissional. 

O início do nosso estágio consideramos que foi o maior desafio que atravessámos, 

após termos contactado a instituição, pois as burocracias associadas à autorização do 

começo do estágio levaram muito tempo até que permitissem que iniciássemos. Após 

iniciarmos o estágio, presenciamos uma equipa desmotivada e estagnada o que gerou um 

sentimento de tristeza, pois nós tínhamos um enorme entusiamo e vontade de concretizar e 

o mesmo não era partilhado pela equipa. 

Os dias foram passando, e a nossa interação com a equipa, os momentos de 

brainstorming e a planificação das atividades mudaram o cenário que estávamos a 

presenciar. Ao final de dois meses sentimos que a equipa estava completamente diferente. 

Importa referir também que em dezembro a equipa sofreu uma reestruturação. 

Apesar do que relatamos anteriormente, queremos referir que a equipa nos integrou 

de uma forma excecional, acolhendo-nos e elucidando-nos sobre todos os processos 

associados à execução do programa. Críamos uma ligação muito boa e que serviu de 

suporte ao nosso trabalho durante os nove meses de estágio. 

No decorrer do estágio fomos desenvolvendo atividades sobre temáticas associadas 

à intervenção social e comunitária, à intervenção com famílias, crianças e jovens, à 

redução de fatores de risco e à promoção do envelhecimento ativo e às práticas 

intergeracionais. As diferentes oportunidades que nos foram dadas estimularam a nossa 

vontade de aprender e saber mais, explorando sobre as problemáticas sob várias 

perspetivas, como expomos neste documento de forma mais teórica e descritiva. 
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Das atividades realizadas as que mais gostamos de desenvolver foram: Menos 

Solidão em parceria com a equipa da SPCR da GNR. Esta foi uma atividade que nos 

propiciou uma proximidade e um contacto com a população idosa e isolada do concelho, a 

viver em situações de solidão. Ficamos grata por todos os ensinamentos que as pessoas 

idosas nos transmitiram. Foi uma atividade particularmente gratificante. Outras das 

atividades que também gostamos de concretizar foram o Tecla Comigo. No entanto, temos 

a destacar falhas no planeamento desta atividade, para uma atividade que pretende 

promover competências e práticas associadas à informática não está estipulada a aquisição 

de computadores; e a + Palavras – Solidão por ser tão gratificante ver os sorrisos e o 

agradecimento dos/as idosos/as ao estarmos a despender o nosso tempo para estarmos 

próximo deles/as. 

Os workshops “A importância da intervenção parental na brincadeira” e “Bullying 

no desporto” foram outras das atividades que também gostamos de desenvolver, dado o 

nosso interesse particular pelas problemáticas. 

Ao longo das atividades referidas no capítulo III foi-se verificando o aumento do 

número de destinatários/as a frequentar as atividades desenvolvidas. Referimos este 

acontecimento pois quando integramos o programa, as atividades contavam com números 

baixos de participação e esse número teve tendência a aumentar. 

Em jeito de conclusão, reconhecemos que o trabalho desenvolvido pelo CLDS 4 G 

Abrantes e pela instituição de acolhimento, o CRIA, é imprescindível para a comunidade. 

Ao longo deste percurso compreendemos que, enquanto profissional de Educação 

Social, o trabalho em rede e em parceria com outras entidades tem extrema importância na 

concretização das nossas intervenções e encaminhamentos. 

Relativamente ao nosso estágio, consideramos ter sido muito gratificante, por 

termos desenvolvido diversas competências e capacidades de integração, organização, 

planificação, trabalho de equipa e novas responsabilidade, bem como por nos ter permitido 

crescer a nível pessoal e profissional 

Reforçamos a importância do papel do/a educador/a social por este/a possuir um 

conjunto de ferramentas e capacidades de atuar e analisar, em primeira instância, as 

necessidades e os contextos para que se possa planear uma intervenção com impacto 

positivo, que seja geradora e potenciadora de mudança. 

Por fim, consideramos ter concluído esta etapa com sucesso e, por isso, resta-nos 

agradecer a oportunidade de colocarmos em prática as nossas aprendizagens. Importa 

agradecer à equipa do CLDS e ao CRIA, por nos terem acolhido e integrado, 
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proporcionando o nosso crescimento pessoal e profissional e agradecer a todos/as 

aqueles/as que participaram nas atividades desenvolvidas. 
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Anexo 1 – Plano de Atividades 2022 

 

Anexo 2 – Plano de Atividades 2023 
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Anexo 3 – Plano de Ação do CLDS 4G Abrantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



93 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



94 

 

 

Anexo 4 – Ficha de Destinatário (inscrição nas atividades), frente e verso 
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Anexo 5 – Ficha de Destinatário Menor (inscrição nas atividades) 
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Anexo 6 – Registo de Presenças nas Atividades 
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Anexo 7 – Registo de Presenças de Menores nas Atividades 
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Anexo 8 – Declaração de Consentimento de Cedência e Tratamento de Dados Pessoais 

dos Destinatários Menores 
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Anexo 9 – Formulário de Inscrição Online para Atividades  
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Anexo 10 - Registo de Presenças de Reuniões 
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Anexo 11 – Flyer CLDS 4G Abrantes (frente e verso) 
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Anexo 12 – História da Maria Castanha 
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Anexo 13 – Cartaz Atividade Encontro de Cantares de Reis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 14 – Resultados do Questionário de Satisfação da Atividade Tecla Comigo 
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Anexo 15 – Resultados do Questionário de Satisfação da Atividade Namorada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 16 – História “Obrigado”               
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Anexo 18 – Resultados do Questionário de Satisfação Workshop “A Importância da 

Intervenção Parental na Brincadeira” 
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Anexo 19 – Resultados do Questionário de Satisfação Workshop “Bullying no Desporto” 
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Anexo 20 – Cartaz da Atividade Passeio de Natal Intergeracional 
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Apêndices 
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Apêndice 1 – Livro de atividades 1ºciclo, Lancheiras Saudáveis 
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Apêndice 2 – Livro de atividades Pré-escolar, Lancheiras Saudáveis 
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Apêndice 3 – Calendário da Produção Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 4 – Caderno de Estimulação Cognitiva 
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Apêndice 5 – Convite Atividade São Martinho para Todos 
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Apêndice 6 – Feedback Atividade São Martinho para Todos 

Apêndice 7 – Manual Tecla Comigo 
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Apêndice 8 – Questionário de Satisfação Atividade Tecla Comigo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 9 – Certificado de Participação Atividade Tecla Comigo 
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Apêndice 10 – Convite Atividade Vamos Reciclar o Carnaval 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 11 – Feedback Atividade Vamos Reciclar o Carnaval 
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Apêndice 12 – Questionário de Satisfação Atividade Namorada 

Apêndice 13 – Certificado de Participação Atividade Namorada
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Apêndice 14 – Marcador de Livro Atividade Namorada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 15 – Cartaz Comemorações do Dia Internacional da Mulher 
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Apêndice 16 – Rótulos Garrafas Atividade Comemorações do Dia Internacional da 

Mulher 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 17 – Flor Oferta Atividade Comemorações do Dia Internacional da Mulher 
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Apêndice 18 – Setas identificativas do percurso para o local da atividade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 19 – Certificado de Participação Atividade A Importância da Saúde Oral 
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Apêndice 20 – Marcador de Livro Atividade + Palavras – Solidão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 21 – Prémios Atividade AO MINUTO 45’ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 22 – Cartaz Atividade AO MINUTO 45’ 
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Apêndice 23 – Pulseiras Mês da Prevenção dos Maus-Tratos na Infância 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 24 – Calendário dos Afetos 
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Apêndice 25 – Cartaz do Workshop “A Importância da Intervenção Parental na 

Brincadeira” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 26 – Identificadores e Rótulos das Garrafas Workshop “A Importância da 

Intervenção Parental na Brincadeira” 
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Apêndice 27 – Certificado e Ofertas Workshop “A Importância da Intervenção Parental 

na Brincadeira” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 28 - Questionário de Satisfação Workshop “A Importância da Intervenção 

Parental na Brincadeira” 
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Apêndice 29 – Cartaz Atividade Chá das 17h 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 30 – Convite Atividade Vamos Fazer um Folar para a Páscoa Adoçar 
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Apêndice 31 – Cartaz Workshop “Bullying no Desporto” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 32 – Identificadores e Rótulos das Garrafas Workshop “Bullying no Desporto” 
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Apêndice 33 – Certificado Workshop “Bullying no Desporto” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndice 34 - Questionário de Satisfação Workshop “Bullying no Desporto” 
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Apêndice 35 – Publicações Datas Comemorativas (Dia Mundial do Coração, Dia 

Mundial do Sorriso, Mês da Prevenção do Cancro da Mama, Natal, Dia Mundial do 

Braille, Dia Mundial da Luta Contra o Cancro, Dia Internacional da Mulher e Mês da 

Prevenção dos Maus-Tratos na Infância) 
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Apêndice 36 - Convite Atividade Hoje Todos Somos Rei 
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Apêndice 37 – Lembrança Atividade Dia Da Criança – Ser GNR por um dia 

 


